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RESUMO  

O estudo verifica como são implantadas às ferramentas digitais de descrição 

arquivística no Brasil, a fim de estabelecer quais são os maiores desafios 

encontrados no processo de implantação. O que foi realizado através da 

pesquisa nos sites das entidades custodiadoras brasileiras, e da análise das 

descrições encontradas, também se aprofundando nas instalações das 

ferramentas de descrição mais utilizadas, o AtoM e o ICA-AtoM. Também foi 

enviado um questionário a todas as entidades que disponibilizam a descrição de 

seus acervos em seus sites, sendo dispostos e analisados os resultados. A 

pesquisa também envolveu entrevistas realizadas em três instituições de Porto 

Alegre. Após a análise dos dados captados, o estudo comparou o que foi 

averiguado sobre o AtoM durante a pesquisa com os requisitos para o 

desenvolvimento de um ferramenta automatizada de descrição arquivística, 

estabelecidos pelo Conselho Internacional de Arquivos em 2003. O trabalho 

conclui que algumas das maiores dificuldades encontradas são a falta de 

equipes qualificadas para as atividades arquivística e de TI, além de dificuldades 

na instalação e configuração do software. 

 

Palavras-chave: Arquivologia, Bases de Dados, Descrição Arquivística. 

 

  



 

ABSTRACT 

This study examines how digital tools for archival finding aids are implemented in 

Brazil, in order to establish the biggest challenges encountered in the process. 

This was done through the search of the websites of the Brazilian archival 

institutions, and the analysis of the descriptions found, also focusing in the 

instances where the most commonly used description tools, AtoM and ICA-AtoM, 

were found. A questionnaire was also sent to all the institutions that make the 

description of their collections available on their websites, and the results are 

displayed and analyzed. The reasearch also involved interviews conducted at 

three institutions in Porto Alegre. After analyzing the data collected, the study 

compared what was percieved about the AtoM during the research with the 

requirements for the development of an automated archival finding aids tool, 

established by the International Archives Council in 2003. The study concludes 

that some of the most common difficulties encountered are the lack of qualified 

personel for archival and IT related activities, as well as difficulties in installing 

and configuring the software. 

Keywords: Archive Science, Databases, Archival Description. 
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1 INTRODUÇÃO 

  Levando em conta a grande importância dos arquivos históricos como 

fonte de conhecimento, as medidas para garantir o acesso às informações 

contidas neles se configuram como atividades essenciais para difusão e 

preservação do patrimônio cultural da humanidade. Uma difusão que pode, 

inclusive, servir como medida de conscientização do público sobre a relevância 

social dessas instituições.  

 Com o advento da internet, foram disponibilizadas plataformas de 

comunicação de baixo custo e de fácil acesso, as quais poderiam, em teoria, 

garantir uma presença online constante às instituições históricas, a fim de 

difundirem e disponibilizarem instrumentos de pesquisa de seus acervos.  

Porém, ainda podem ser encontrados muitos desafios técnicos e 

administrativos neste processo. Sendo essas possíveis dificuldades, as 

principais motivações do presente estudo, que pretende investigar e mapear os 

maiores empecilhos encontrados por instituições brasileiras privadas e públicas 

na implantação de ferramentas digitais de descrição. Além de traçar um 

panorama de como as entidades custodiadoras brasileiras realizam a publicação 

de seus acervos na internet.  

 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO 

Um fator que pode ser relacionado com a crescente disponibilização de 

acervos históricos através da internet é a implantação da Lei n°. 12.527 de 18 de 

novembro de 2011 que, sendo conhecida como a Lei de Acesso à Informação, 

regulamenta o direito constitucional de acesso às informações contidas em 

órgãos públicos. Entrando em vigor em 16 de maio de 2012 através do Decreto 

Nº 7.72, essa lei estabelece duas formas em ocorrerão as políticas de 

transparência: a transparência passiva, na qual é disponibilizado diversos 

recursos para que o cidadão possa exigir acesso às informações que lhe convêm 
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em qualquer órgão público, e a transparência ativa em que os próprios órgãos 

devem divulgar por iniciativa própria uma série de dados pré-estabelecidos na 

internet.  

Os dispositivos criados por essa lei facilitam de forma significativa o 

requerimento de informações públicas através de meios digitais, o que resultou 

num aumento do interesse dos cidadãos em requerer informações de órgãos 

públicos.  De acordo com o relatório mais recente da implementação da Lei de 

Acesso à Informação (CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, 2016. Pág. 11 e 

12), de maio de 2012 a dezembro de 2015 foram registrados 334.463 pedidos 

de acesso a informações públicas no Sistema Eletrônico do Serviço de 

Informações ao Cidadão (e-SIC), sendo 255.202 desse pedidos atendidos total 

ou parcialmente. No mesmo período, os pedidos mensais de acesso subiram de 

6.902 para 8.535, um aumento de 19,13%, tendo um aumento anual médio de 

6,75%.  

Além deste grande movimento em direção a difusão de informações 

públicas, a partir da década passada também ocorreram diversas mudanças 

importantes na legislação com relação a documentos públicos digitais, 

começando em 2001 com a Medida Provisória 2.200 que institui a Infraestrutura 

de Chaves Públicas Brasileira (ICPBrasil), que viria a ser usada posteriormente 

no processo eletrônico, o qual foi implantado pela a Lei n. 11.419 de 2006 e 

tornado obrigatório nos órgãos e entidades da administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional pelo o Decreto 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Ainda na mesma direção dessas medidas, houve em 07 de dezembro de 2016 a 

votação do Projeto De Lei Do Senado nº 146, de 2007 que autoriza a eliminação 

dos documentos públicos após a sua digitalização e certificação digital, e mesmo 

com toda a repercussão negativa, ficando conhecida como “PL da queima de 

arquivo”1 e com 93,87% dos votos contrários na consulta pública do site do 

                                                           
1 PRAGMATISMO POLITICO. Senado aprova PL da ‘queima de arquivo’ na calada da noite. Disponível 

em:< https://www.pragmatismopolitico.com.br/2017/06/senado-aprova-pl-da-queima-de-arquivo-na-

calada-da-noite.html > Acesso em 22 de dezembro de 2017 

https://www.pragmatismopolitico.com.br/2017/06/senado-aprova-pl-da-queima-de-arquivo-na-calada-da-noite.html
https://www.pragmatismopolitico.com.br/2017/06/senado-aprova-pl-da-queima-de-arquivo-na-calada-da-noite.html
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Senado e também resultando em manifestações contrárias de várias instituições, 

como o Conselho Nacional de Arquivos2, a lei foi aprovada.  

Estas mudanças na legislação tornam visível uma intenção cada vez maior 

pela a administração pública de migrar toda a documentação para meios digitais, 

sendo medidas justificadas no aumento da eficiência da gestão pública mas que 

acarretam em grandes incertezas, principalmente perante à possibilidade de 

eliminação dos documentos, algo que inspirou várias associações nacionais3 a 

manifestaram preocupações quanto a preservação dos documentos históricos. 

Neste contexto, as bases de dados arquivísticas on-line além de servirem como 

ferramentas de difusão do acervo também servem como uma garantia de 

preservação digital, não somente por seu conteúdo descritivo mas também pela 

versões digitalizadas dos documentos inseridos nelas, principalmente quando 

integradas com repositórios de objetos arquivísticos confiáveis em conformidade 

com o modelo funcional ISO-OAIS como o Archivematica4 ou o RODA5. 

Outro fator que pode tornar atraente o uso de bases de dados de 

arquivísticas é a distribuição gratuita de muitas ferramentas, um fator que foi 

explorado por Conrado quanto a utilização do ICA-AtoM: 

“Assim, o uso da Tecnologia da Informação e 
Comunicação tem trazido novas formas de se fazer a 
difusão documental, encurtando distâncias e 
possibilitando o desenvolvimento de projetos com 
custos bastante reduzidos ou até mesmo sem custos 
para as instituições arquivísticas (CONRADO, 2014. 
Pág. 38) 

 

O que mostra que, além de instrumentos de pesquisa e repositórios de 

                                                           
2 CONSELHO NACIONAL DE ARQUIVOS – CONARQ. Nota do CONARQ sobre o PLS 146/2007, 2017.Disponível em: 

<http://conarq.arquivonacional.gov.br/conarqhml/index.php/ultimas-noticias/533-nota-do-conarq-sobre-o-pls-146-2007 > 
Acesso em 22 de dezembro de 2017. 
3 ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE HISTÓRIA - ANPUH . Não ao Descarte de Documentação, Não ao PLS N° 146/2007!. 
Disponível em: <http://site.anpuh.org/index.php/2015-01-20-00-01-55/noticias2/noticias-destaque/item/3933-nao-ao-
descarte-de-documentacao-nao-ao-pl-pls-n-146-2007>Acesso em 22 de dezembro de 2017. 
4 Disponível em: <https://www.archivematica.org/en/docs/archivematica-1.6/user-manual/overview/intro/> Acesso em 22 
de dezembro de 2017. 
5 Disponível em: <https://demo.roda-community.org/#theme/Overview.md> Acesso em 22 de dezembro de 2017. 

https://www.archivematica.org/en/docs/archivematica-1.6/user-manual/overview/intro/
https://demo.roda-community.org/%23theme/Overview.md
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documentos digitalizados, as bases de dados arquivísticas também podem servir 

como formas eficientes e acessíveis de difusão do acervo. 

 

1.2 JUSTIFICATIVA E PROBLEMÁTICA  

Este trabalho justifica-se em razão do crescente interesse da área 

arquivística em plataformas digitais de divulgação dos acervos e grande aumento 

na produção acadêmica sobre o assunto. Justifica-se, também, perante uma 

percebida carência de referências às mais comuns dificuldades encontradas no 

processo de implantação de tais plataformas, as quais podem atrasar ou 

estagnar o projeto, ou ainda causar a total desistência por parte das instituições 

por não encontrarem soluções ou recursos para resolverem esses problemas. 

Somando-se a isso o cenário social atual, que impõe uma pressão cada 

vez maior, do público em geral e da própria legislação, de digitalizar e 

disponibilizar os acervos das instituições culturais em plataformas online, o que 

pode entrar em conflito com a realidade de escassez de recursos de muitas 

instituições, principalmente os ligados à Tecnologia da Informação, emerge o 

problema de pesquisa: como são implantadas as bases de dados de descrição 

arquivística no Brasil?  

 

1.3 OBJETIVO GERAL   

Identificar o cenário da implantação de sistemas de descrição arquivística 

na web por entidades custodiadoras brasileiras. 

1.4 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 Traçar um panorama referente à disponibilização na web de descrições 

arquivísticas por entidades custodiadoras Brasileiras. 

 Investigar aspectos da implantação de ferramentas automatizadas para 
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disponibilizar descrições arquivísticas na web por entidades 

custodiadoras Brasileiras 

 Investigar se a ferramenta mais utilizada por entidades custodiadoras 

Brasileiras atende aos requisitos estabelecidos pelo ICA para software de 

descrição arquivística 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 
Neste capítulo é apresentado um embasamento teórico dos conceitos 

arquivísticos abordados pelo objeto de pesquisa, e também demonstrada a 

evolução teórica desses termos de forma cronológica, relacionando-os com 

conceitos externos relevantes.  

 

2.1 A INFORMATIZAÇÃO E A PRESENÇA DOS ARQUIVOS PÚBLICOS 

BRASILEIROS NA INTERNET    

A questão da interação entre a Arquivologia e a Computação antecede até 

mesmo os computadores elétricos. Já na década de 1930 era debatido se os 

cartões perfurados utilizados nos computadores mecânicos do censo 

estadunidense poderiam ser considerados documentos arquivísticos 

(FISHBEIN, 1972. Pág. 36). Mais tarde, nos anos 1960, a função do arquivista já 

se caracterizava como lidar com as informações e valores dos documentos, 

sendo o suporte considerado apenas uma ferramenta (FISCHER, 1969. p. 216 

apud COX, 1994. p.28). A necessidade de transcender o documento físico já era 

percebida como algo inevitável para se manter a relevância da área, como 

afirmava Fishbein em 1964: 

"Unless archivists react positively to the computer revolution, archival 
establishments would be limited to the records of the ancien régime6." 
Fishbein (1972, pág. 36)   

  

Porém, até o meio dos anos 1990, a presença de computadores nos 

arquivos brasileiros era algo extremamente raro. Em 1992, Jardim (pág. 8) 

descreveu a experiência na área de Tecnologia da Informação dos cursos de 

Arquivologia e instituições arquivísticas nacionais como “quase nula”. Alguns 

anos depois, a pesquisa realizada por Cortês (1996, pág 89) mostra os 

                                                           
6 Termo utilizado para descrever o período absolutista francês, mas também utilizado para se referir a 
sistemas europeus semelhantes. 
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primórdios da informatização dos arquivos públicos estaduais, quando apenas 

40% dos arquivos pesquisados haviam iniciado algum processo de 

informatização.  

Já em 1999, a Fundación Histórica Tavera (1999. Pág. 70 e 71), a pedido 

do Banco Mundial, realizou uma pesquisa sobre as condições dos arquivos 

públicos de diversos países da América Latina, na qual se constatou que no 

Brasil 8,5% dos arquivos estaduais e 45% dos arquivos municipais não possuíam 

computadores. Naquele momento, o MicroISIS, programa desenvolvido pela a 

UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura) para o tratamento genérico de informações, era o software mais utilizado 

na descrição dos arquivos. Quanto à quantidade de arquivos públicos com 

acesso à internet, foi constatada como sendo extremamente baixa, contando 

com acesso apenas 35% dos arquivos estaduais e nenhum dos arquivos 

municipais pesquisados. Foram também mencionados apenas sete projetos de 

digitalização em arquivos públicos, estando duas instituições apenas em fase de 

planejamento, como era o caso do Arquivo Histórico de Porto Alegre Moysés 

Vellinho, a única instituição riograndense entre elas, e o Arquivo Público do 

Estado do Pará.  

Os primeiros levantamentos da presença dos arquivos brasileiros na 

internet foram feitos por Jardim (1999. Pág. 10). O autor constatou que o número 

de arquivos brasileiros na internet foi de 3, em 1996, para 13 em 1999. Já em 

2004, segundo Mariz (2005. Pág. 127), esse número saltou para 29; 

posteriormente, em 2009, em pesquisa realizada pela a mesma autora (2011. 

Pág. 127), foram encontrados 47 instituições na internet.  

Na pesquisa deste trabalho, foi realizado um levantamento nas 371 

entidades custodiadoras cadastradas no site do CONARQ até setembro de 2017, 

das quais 184 possuíam site próprio ou seção exclusiva no site da instituição 

para o setor de arquivo, e, dessas, 99 disponibilizavam alguma forma de 

descrição do acervo, como pode ser visto no Gráfico 1. 
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       Gráfico 1 -  Entidades custodiadoras brasileiras 

       Fonte: dados da pesquisa 

 

Levando em conta que Mariz, em suas duas pesquisas, somente analisou 

a disponibilização de instrumentos de pesquisa em sites com domínio próprio, e 

as pesquisas de Jardim não especificam esse critério, a pesquisa deste trabalho 

levou em conta também seções de sites dos órgãos aonde estão inseridos os 

arquivos, além de 04 páginas no Facebook. Assim, podemos comparar os dados 

de 1996 até 2017 na Tabela 1 e no Gráfico 2, que também comparam a 

disponibilização de instrumentos de pesquisa em texto e através de base de 

dados.  

 

Tabela 1 – Presença dos arquivos brasileiros na internet  

Ano 1996 1999 2004 2009 2017 

Arquivos com sites próprios 3 13 29 47 184 

Com descrição 0 5 12 21 99 

Com base de dados 0 2 3 3 70 

 Fonte: dados da pesquisa 

 



21 
 

 

Gráfico 2 – Progressão histórica dos arquivos brasileiros na internet 

Fonte: dados da pesquisa 

 

Através desses dados, é possível notar um crescimento significativo da 

presença on-line dos arquivos brasileiros desde da década passada. 

  

2.2 A DESCRIÇÃO ARQUIVÍSTICA  

Se buscarmos o conceito da palavra “descrição”, encontraremos autores 

que a definem como "uma representação sensorial da realidade" (MOISÉS, 

2004. Pág. 118). Porém, dentro da Terminologia Arquivística a descrição ganha 

novas dimensões como representação da realidade ao retratar também aspectos 

que, além do objeto da descrição, nesse caso o documento, e suas 

características imediatas capturadas pelos sentidos, também representando 

características como as relações orgânicas do documento dentro de sua 

instituição produtora.   

 Porém, nos primórdios da existência de registros escritos a descrição de 

documentos assumia uma forma bem rudimentar, a qual foi evoluindo de acordo 
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com as práticas administrativas de cada época. Segundo Duranti (1993. Pág. 48 

a 50), as mais antigas descrições de documentos conhecidas foram encontradas 

na antiga cidade mesopotâmica de Nuzi (atual Iraque) e são datadas de 1500 

a.C. Ainda segundo a autora (Pág. 48) essas descrições foram provavelmente 

criadas com o intuito de evitar a consulta direta aos documentos e manter um 

controle da quantidade de documentos existentes. Durante a Idade Média e a 

Idade Moderna, o conceito de descrição e arranjo permaneceram relacionados 

a listagens quantitativas de documentos e referências para a sua localização 

física dentro do arquivo.  

Após a solidificação de princípios básicos da Arquivologia no século XIX, 

como o respect des fonds e a separação entre os conceitos de ordenação física 

dos documentos e o arranjo intelectual dos mesmos, a descrição se tornou um 

meio de recuperar a ordem original dos documentos, a qual já tinha sido perdida 

após séculos de reclassificações constantes.  

No Manual de Arranjo e Descrição de Arquivos publicado em 1898 pela 

Associação dos Arquivistas Holandeses, pode-se encontrar uma visão de 

descrição que se distancia do conteúdo dos mesmos: 

“O que se tem em mira, na descrição do arquivo, é que o inventário sirva 
simplesmente como um guia. Deve, portanto, fornecer um esquema do 
conteúdo do arquivo e não o conteúdo dos documentos.” 
(ASSOCIAÇÃO DOS ARQUIVISTAS HOLANDESES, 1973. Pág. 79),  

 

Em definições mais recentes, a descrição é aproximada de elementos mais 

íntimos dos documentos tais quais os dados, como é o caso da Bellotto: 

“O processo de descrição consiste na elaboração de instrumentos de 
pesquisa que possibilitem a identificação, o rastreamento, a localização 
e a utilização de dados”.  (Bellotto, 2006. Pág. 179)  

 

E também no próprio Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística 

(ARQUIVO NACIONAL, 2006. Pág. 67) a descrição é definida como um 

procedimento que “leva em conta os elementos formais e de conteúdo dos 
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documentos”. Também a ISAD(G) (CONSELHO INTERNACIONAL DE 

ARQUIVOS, 2000. Pág. 11) estabelece o objetivo da descrição arquivística como 

“identificar e explicar o contexto e o conteúdo de documentos de arquivo”, uma 

definição que apresenta a descrição como uma representação dinâmica e 

simultânea do contexto institucional dos documentos e de seu conteúdo 

imediato, algo que reflete uma visão mais moderna da prática.  

A definição apresentada na norma ISAD-G está relacionada ao princípio de 

que a classificação ou arranjo dos documentos arquivísticos também deve refletir 

suas relações orgânicas existentes dentro de sua instituição produtora 

(HEREDIA, 1991.Pág. 262), o que geralmente ocorre através de reconhecimento 

de fundos e subfundos (ISAD(G) p. 17), e também da representação da 

sequencialidade do processo de produção, acumulação ou arquivamento 

praticada em cada setor ou instituição, o que pode ser feito através do 

estabelecimento de séries (ISAD(G). Pág 16).  Sendo assim, surge a 

necessidade de uma descrição multinível, na qual os níveis hierárquicos 

superiores consistem em definições amplas do conteúdo em comum dos níveis 

subjacentes, enquanto os níveis subsequentes irão prover descrições mais 

apuradas de partes específicas do todo.  

A prática da descrição é uma atividade normalmente relacionada com 

acervos permanentes e a prática de arranjo em arquivos, porém alguns autores 

estabelecem como uma atividade mais ampla. É o caso de Heredia (1998, pág. 

8) que concebe a atividade como uma constante durante as três idades, e da 

própria ISAD(G) (Pág. 11), que já prevê a possibilidade de processos 

relacionados à descrição “começar na ou antes da produção dos documentos e 

continuar durante sua vida”, sendo essa visão ligada ao conceito de arquivística 

integrada, como Lopes demonstra: 

 

“Acredita-se que, dentro da perspectiva da arquivística integrada, a 
descrição começa no processo de classificação, contínua na avaliação 
e se aprofunda nos instrumentos de busca mais específicos.” (LOPES, 
1996)  
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Na aplicação de uma descrição multinível e com a perspectiva de uma 

arquivística integrada, que prevê formas mais sistemáticas de tratamento 

documental, aumenta a demanda por padrões que estabeleçam níveis pré-

definidos de descrição, a fim de facilitar o acesso por profissionais não 

familiarizados com o arquivo pesquisado. 

 

2.2.1 O estabelecimento de padrões de normatização  

A Biblioteconomia já havia estabelecido normas internacionais em 1907 

com a primeira edição de sua Classificação Decimal Universal publicada como 

"Manuel du Répertoire bibliographique universel" (UDC CONSORTIUM, 1997. 

Pág. 7), porém a Arquivologia só foi estabelecer uma padronização internacional 

depois dos anos 1990. Para Heredia (1991, p. 75) esse atraso pode ser 

justificado pela “ausência de uma classificação única de fundos, pela disparidade 

da tipologia documental e pela diversidade de procedimentos administrativos”7.  

A partir dos anos 1980, surge um grande interesse no estabelecimento de 

padrões para a descrição arquivística, o que promoveu o surgimento de vários 

grupos de estudos sobre o assunto. Sendo um desses primeiros esforços, o 

Archival Description Project criado pela a Universidade de Liverpool, que resultou 

na publicação da primeira edição do Manual of Archival Description (MAD) em 

1986 (COOK, 1990. Pág 132). Também ocorrendo no Canadá ações 

semelhantes no mesmo período, como o estabelecimento do Committee on 

Descriptive Standards em 1987 (BUREAU OF CANADIAN ARCHIVISTS, 2008. 

Pág, 16), que, sendo composto por representantes de várias associações de 

arquivistas, resultou na publicação do Rules for Archival Description (RAD) em 

1990. 

                                                           
7 Tradução do autor.  



25 
 

 

Posteriormente em 1988, ocorreram dois eventos importantes nessa área, 

o primeiro sendo o Invitational Meeting of Experts on Descriptive Standards 

realizado em Ottawa no Canadá, que resultou na criação de uma comissão sobre 

normas de descrição do Conselho Internacional de Arquivos (INTERNATIONAL 

COUNCIL ON ARCHIVES, 1992. Pág. 1). E o segundo evento, foi o encontro 

inaugural do Working Group on Standards for Archival Description (WGSAD) 

promovido pela Society of American Archivists (SAA) em dezembro daquele ano 

(WALCH, 1994).  

 

2.2.2 ISAD(G), ISAAR(CPF), ISDF e ISDIAH. 

O resultado das iniciativas do Conselho Internacional de Arquivos (CIA) foi 

a criação da primeira proposta da Norma Geral Internacional de Descrição 

Arquivística (ISAD) em 1992, e seu lançamento oficial em 1994 como ISAD(G). 

A norma abrange documentos em qualquer suporte e possui uma 

fundamentação metodológica já estabelecida, além de definir elementos e níveis 

de descrição padronizados.  

Em 1996, a Norma Internacional de Registro de Autoridade Arquivística 

para Entidades Coletivas, Pessoas e Famílias (ISAAR) foi criada, tendo sido 

planejada como uma norma complementar à ISAD(G) (ISAAR, 2004. Pág. 11). 

Ela visa a assegurar o controle na descrição de produtores de documentos, como 

entidades coletivas, pessoas, ou famílias, evitando que sejam utilizados vários 

nomes para a mesma entidade, algo que para Hagen (1998. Pág. 5) apresenta 

uma questão extremamente importante para a Arquivologia, que é a 

“necessidade de se elaborar vocabulários controlados, sendo os termos 

utilizados como pontos de acesso para o pesquisador”.  

Também houve o surgimento da Norma Internacional para Descrição de 

Funções (ISDF), que é voltada para a padronização de descrições das funções 

de entidades coletivas (ISDF, 2008. Pág.11), e da Norma Internacional para 

Descrição de Instituições com Acervo Arquivístico (ISDIAH) destinada a garantir 
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uma descrição separada e normalizada das instituições de custódia (ISDIAH, 

2008. Pág. 9).  

 

2.2.3 NOBRADE  

Em 2001 o Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ) estabeleceu a 

Câmara Técnica de Normalização de Descrição Arquivística (CTNDA), criada no 

intuito de prover uma implementação da ISAD(G) mais adequada à realidade 

brasileira, o que resultou no lançamento da Norma Brasileira de Descrição 

Arquivística (NOBRADE) em 2006. Essa adequação também foi realizada em 

outros países, como no caso da norma estadunidense Describing Archives: A 

Content Standard (DACS) publicada em 2004.  

As áreas de identificação da NOBRADE são, em sua maioria, equivalentes 

às definidas na ISAD(G), porém a NOBRADE possui 28 elementos de descrição, 

enquanto a norma internacional possui 26, o que demanda algumas medidas de 

adaptação quando utilizada em aplicações que utilizam o ISAD(G) como padrão 

(FERRARI et al., 2016. Pág. 537).   

 

2.3 PADRÕES DE INTEROPERABILIDADE  

A interoperabilidade decorre da necessidade da troca de descrições entre 

bases de dados, assim como entre bases de dados e agregam metadados 

provenientes de diversas bases de dados. O que demanda o estabelecimento 

de padrões para representar a informação trocada e padrões para protocolos de 

troca de informações. 

Os padrões de interoperabilidade consistem em excelentes ferramentas na 

integração e difusão do patrimônio público cultural regional ou internacional, 

podendo ser utilizados em agregadores de descrições. É o caso do Archives 
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Hub8, que permite a pesquisa das descrições e objetos digitais em mais de 300 

instituições espalhadas por todo o Reino Unido, do Portal Europeu de Arquivos9 

que possui acesso a 6.955 instituições em toda a Europa, e do projeto SNAC10 

que é um protótipo de um agregador de registros históricos que está sendo 

desenvolvido pela Universidade de Virgínia.  

Um dos primeiros padrões de interoperabilidade de banco de dados foi o 

formato catalogação de acervos bibliográficos Machine Readable Cataloging 

(MARC), testado pela primeira vez em 1966. Este formato é pioneiro e precedeu 

a publicação dos padrões para bases de dados, como o padrão para bases de 

dados relacionais em três anos, e de SQL (Structured Query Language) em oito 

anos. Mesmo estando tecnologicamente e normativamente desatualizado, até 

hoje em dia ainda é utilizado para a coleta de dados (THOMALE, 2010).  

O MARC também foi utilizado para registros arquivísticos através do padrão 

MARC AMC, desenvolvido pela SAA (Society of American Archivists) e a 

Biblioteca do Congresso americano (HAGEN, 1998. Pág. 4). Porém o primeiro 

padrão de metadados voltado exclusivamente para acervos arquivísticos só iria 

surgir em 1998, com a primeira versão do Encoded Archival Description (EAD), 

um padrão de XML (eXtensible Markup Language) baseado no ISAD(G), o qual 

se encontra atualmente na revisão EAD311, lançada oficialmente em agosto de 

2015. Porém esta revisão ainda não é suportada pelas versões mais recentes 

de programas de bases de dados para descrição arquivística como o 

ArchivesSpace e o AtoM. Igualmente, foi lançado em 2010 o EAC-CPF (Encoded 

Archival Context - Corporate bodies, Persons and Families), que é o padrão 

equivalente do ISAAR(CPF) voltado para a descrição dos produtores de 

documentos. 

                                                           
8 Disponível em: < https://archiveshub.jisc.ac.uk/ >. Acesso em 22 de dezembro de 2017.  
9 Disponível em: < https://www.archivesportaleurope.net/pt>. Acesso em 22 de dezembro de 2017 
10 Disponível em: < http://socialarchive.iath.virginia.edu/about.html>. Acesso em 22 de dezembro de 2017 
11 Disponível em: <https://www2.archivists.org/groups/encoded-archival-standards-

section/frequently-asked-questions-about-ead-and-ead3 > Acesso em 22 de dezembro de 
2017. 
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O EAD também pode ser integrado ao protocolo padrão de colheitas de 

metadados como o Dublin Core denominado Open Archives Initiative Protocol 

for Metadata Harvesting (OAI-PMH), desde 2002. Isso facilita a colheita de 

metadados (descrições) e abre a possibilidade de exportação das descrições e 

documentos digitalizados para sistemas de gerenciamento de conteúdo com 

aplicações mais amplas, como o DSpace e o Omeka.  

 

2.4 EVOLUÇÃO DAS FERRAMENTAS AUTOMATIZADAS PARA DESCRIÇÃO 

ARQUIVÍSTICA 

 

2.4.1 Os primórdios do software de descrição arquivística 

Os primeiros projetos de desenvolvimento de ferramentas de descrição 

arquivística surgiram logo após o estabelecimento da ISAD(G) como norma de 

descrição internacional e do EAD como formato de metadados. Um importante 

ponto de partida foi a publicação, em 2003, de um relatório (LAKE, 2003) do 

Comitê em Tecnologia da Informação do CIA que avaliou os programas de 

gestão de arquivos disponíveis comercialmente na época e seu desempenho em 

atender às diversas necessidades institucionais. Também, buscou estabelecer 

um diálogo com os desenvolvedores para a melhora do software arquivístico no 

futuro. Foram avaliados critérios como suporte técnico, atualização do software, 

preço e estrutura tecnológica necessária.  

No relatório é possível averiguar que, dos 22 programas que realizavam 

funções de descrição arquivística até aquele momento, somente 4 suportavam 

ISAD(G) e 3 suportavam ISAAR (CPF) e exportação das descrições em EAD, 

sendo todo os quatro desenvolvidos originalmente no Reino Unido.  

Entre eles estava o CAIRS – RMS, que era uma das ferramentas mais 

completas disponíveis até aquele momento, suportando todas as normas 

analisadas pelo relatório. A pesquisa não encontrou detalhes de sua possível 

descontinuação, mas utilizando o site Internet Archive foi possível averiguar que 
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o último indício de atividade da empresa neste domínio12 foi em novembro de 

2004. 

 Outro programa analisado pelo relatório era o Archives Online, que sendo 

desenvolvido pela Andornot, consistia no único que não suportava EAD ou 

ISAAR (CPF) dentre os que suportavam ISAD(G), e somente disponibilizava o 

padrão canadense RAD (Rules for Archival Description) como norma de 

descrição adicional. Ele aparenta ter sido descontinuado, porém a Andornot 

ainda presta serviços de consultoria em arquivos13, além de desenvolver o 

sistema de gerenciamento de conteúdo Omeka, que pode suportar normas de 

descrição arquivística através de plugins14.  

Dentre os quatro, somente dois sistemas ainda continuam em 

desenvolvimento, o ADLIB Archive, produzido originalmente pela a ADLIB 

Information Systems, e o  CALM for Archives, que era originalmente desenvolvido 

pela a Dokimas Group. Os dois suportavam EAD e ISAAR (CPF) e ambos são 

atualmente propriedades adquiridas pela o grupo sueco Axiell15. 

Mesmo com a proposta do relatório focada em analisar somente aplicações 

off-the-shelf (expressão para indicar que produtos que são vendidos pronto para 

o uso), os softwares analisados eram partes de serviços de consultoria. Por 

serem todos software proprietário, provavelmente as instituições teriam que 

arcar com custos embutidos de treinamento e customização do software para 

completar a implantação, além de outros custos de suporte e atualizações 

durante todo o período de utilização da ferramenta. Não havendo até aquele 

momento nenhuma opção de software livre especializado para a descrição de 

acervos arquivísticos.  

Ainda em 2003, houve a publicação dos requerimentos para a elaboração 

                                                           
12 Disponível em: <https://web.archive.org/web/20041001000000*/http://www.cairs.co.uk/> Acesso em 22 

de dezembro de 2017. 
13 Disponível em: <http://www.andornot.com/solutions/archives-and-museums.aspx> Acesso em 22 de 
dezembro de 2017. 
14 Disponível em: <https://github.com/stephen-rowan/ISADgElementSet> Acesso em 22 de dezembro de 

2017. 
15 Disponível em: <http://alm.axiell.com/collections-management-solutions/technology/about-our-products/  

http://alm.axiell.com/collections-management-solutions/technology/about-our-products/
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de um sistema de código livre com recursos informacionais arquivísticos (Open  

Source  Archival  Resource  Information  System – OSARIS) pelo Comitê de 

Tecnologia da Informação do Conselho Internacional de Arquivos, sendo um 

relatório focado na funções de descrição. Esse instrumento foi concebido com a 

intenção de servir como base para um projeto de desenvolvimento de um 

programa que atendesse a uma série de requisitos, os quais podem ser vistos 

na Tabela 2.  

Tabela 2 - Requisitos esperados por uma ferramenta padronizada de descrição arquivística 
 

Requisitos 
Gerais  

O sistema dever ser compatível com a ISAD(G) e ISAAR(CPF) 

O sistema deve ser expansível a fim de acomodar normas nacionais 

O sistema deve acomodar múltiplas linguagens e escritas 

O sistema deve ser a maior escalabilidade possível 

O sistema deve permitir a migração dos dados 

O sistema deve possuir funcionalidades web 

O sistema deve ser capaz de ser capaz de realizar conexões externas 

O sistema deve ser capaz incorporar vocabulários controlados 

Requisitos de 
Entrada de 

Dados   

O sistema deve ter uma interface de entrada de dados de fácil utilização 

O sistema deve suportar modelos de inserção de dados 

O sistema deve ser capaz de acomodar a complexidade das descrições 

O sistema deve suportar descrições de qualquer proveniência ou suporte físico 

O sistema deve suportar importações em lote provenientes de outros sistemas 

Requisitos de 
Saída de 
Dados 

O sistema deve ser de fácil utilização para os usuários de arquivos 

O sistema deve ter opções de customização da interface 

O sistema fornecer opções de imprimir, ou baixar, os resultados de buscas 

O sistema deve suportar mais de uma forma de pesquisa e recuperação de informações 

Requisitos de 
Interoperabilidade 

O sistema deve suportar troca de dados em redes locais 

O sistema deve suportar formatos de interoperabilidade arquivísticos atuais 

O sistema deve suportar mais de uma linguagem de marcação 

O sistema deve suportar formatos de interoperabilidade utilizados de outras áreas 

Fonte: (INTERNATIONAL COUNCIL ON ARCHIVES 2003) 
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O projeto OSARIS não conseguiu arrecadar todos os fundos necessários.  

Porém, em 2005, o CIA conseguiu os recursos necessários em uma parceria 

com UNESCO para a criação de um sistema que pudesse ser utilizado com um 

guia online para fontes arquivísticas sobre violações de direitos humanos, o que 

levou à contratação da Artefactual, empresa que já trabalhava com serviços 

tecnológicos para arquivos desde 2001. Isso culminou no desenvolvimento de 

duas versões da ferramenta, o Access to Memory (AtoM) e uma versão exclusiva 

para o Conselho Internacional de Arquivos chamada ICA-AtoM, sendo as 

versões betas de ambos lançadas em 2008 (GARDEREN, 2009. Pág. 11 a 17). 

Porém, o ICA-AtoM foi descontinuado posteriormente em 2013 em favor do 

AtoM16. 

Antecedendo às ferramentas da Artefactual, os dois primeiros programas 

de código aberto especializados em descrição arquivística a serem 

disponibilizados ao público foram o Archon: The Simple Archival Information 

System, lançado17 em agosto de 2006, e o The Archivists’ Toolkit lançado18 em 

dezembro de 2006.  

Nas próximas seções será traçado um panorama das ferramentas de 

descrição disponíveis atualmente.  

 

2.4.2 Software livre desenvolvido por entidades governamentais ou 

universidades  

 
Muitos dos projetos desenvolvidos são mantidos, ou pelo menos iniciados, 

por entidades governamentais em vários locais do mundo. Porém, durante a 

                                                           
16 Disponível em: <https://wiki.ica-atom.org/Release_1.3.1> Acesso em 22 de dezembro de 2017. 
17 Disponível em: <http://www.archon.org/ArchonUpdateApril2008.pdf > Acesso em 22 de dezembro de 
2017. 
18  Disponível na tabela da primeira planilha em: 

<http://www.archiviststoolkit.org/overview/phase1ReleaseCandidates.html> Acesso em 22 de dezembro 
de 2017. 

https://wiki.ica-atom.org/Release_1.3.1
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pesquisa foi recorrente encontrar vários projetos desenvolvidos por apenas 

poucos anos e que acabam sendo abandonados, como é o caso do Archon, 

desenvolvido pela a Universidade de Illinois, e do The Archivists’ Toolkit 

desenvolvido em conjunto por várias universidades estadunidenses. Esses 

softwares foram ambos descontinuados em prol do ArchiveSpace19. 

Outros softwares nessa categoria são o XENA e SobekCM. O XENA (Xml 

Electronic Normalising for Archives) foi desenvolvido até 2013 pelo Arquivo 

Nacional da Austrália20. O software SobekCM21, decorreu de uma iniciativa da 

biblioteca da Universidade da Flórida, um dos raros casos de projetos 

estritamente governamentais que ainda estão em desenvolvimento.  

 

2. 4. 3 Software proprietário  

Nesta categoria se enquadram programas proprietários produzidos por 

empresas que normalmente oferecem serviços de consultoria, gestão 

documental, conversão de metadados e suporte técnico do software instalado, 

como o caso do Archeevo desenvolvido pela KEEP SOLUTIONS22, que também 

desenvolve o software de preservação digital RODA. 

 Todos os programas desenvolvidos no Brasil encontrados na pesquisa 

(sendo todos voltados para funções de gestão documental) podem ser 

enquadrados nesta categoria, sendo eles o Próton23, desenvolvido pela IKHON 

Tecnologia, e o ArquivoBr desenvolvido pela Bertholdo24 Consultoria, além do 

Archivia DMS.25  

                                                           
19 Disponível em: <http://archivesspace.org/about/mission-and-history/> Acesso em 22 de dezembro de 

2017. 
20 Disponível em: <http://xena.sourceforge.net> Acesso em 22 de dezembro de 2017. 
21 Disponível em: <http://sobekrepository.org/sobekcm> Acesso em 22 de dezembro de 2017. 
22 Disponível em: <https://www.keep.pt/produtos/> Acesso em 22 de dezembro de 2017. 
23 Disponível em: <http://www.ikhon.com.br/site/proton/> Acesso em 22 de dezembro de 2017. 
24 Disponível em: <https://www.bertholdo.com.br/arquivobr-produtos/> Acesso em 22 de dezembro de 
2017. 
25 Disponível em: <http://www.archivia.com.br/software-ged> Acesso em 22 de dezembro de 2017 
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2. 4. 4 Ferramentas de código aberto desenvolvidas por instituições privadas 

Nessa categoria encontram-se as empresas que distribuem as ferramentas 

gratuitamente em código aberto, mas também oferecem serviços de consultoria 

e suporte técnico pagos, como é o exemplo da Atlas Systems que colabora com 

o desenvolvimento do ArchiveSpace. A Artefactual desenvolveu a versão ICA-

AtoM, até 2013, e também disponibiliza a ferramenta de preservação digital, 

Archivematica.  Outra ferramenta é o CollectiveAccess, desenvolvida pela Whirl-

i-gig para a descrição de coleções em gerais e que também suporta a norma 

ISAD(G)26.   

Também se enquadrando nessa categoria temos entidades privadas que 

funcionam em caráter não-lucrativo, como é o caso da DuraSpace27, a qual, 

através de doações e patrocínios de empresas, desenvolve várias tecnologias 

de repositórios digitais compatíveis com descrições arquivísticas, como o 

Fedora, DSpace e ArchivesDirect (desenvolvido juntamente com a Artefactual). 

 

  

                                                           
26Disponível em: < http://docs.collectiveaccess.org/wiki/Metadata_Standards> Acesso em 22 de dezembro 
de 2017. 
27Disponível em: < http://www.duraspace.org/technologies/whats-the-repository-for-me> Acesso em 22 de 
dezembro de 2017. 



34 
 

 

3 METODOLOGIA 

 A metodologia deste trabalho envolve diversas formas de pesquisas, 

sendo em sua maioria qualitativa e exploratória. Segundo Sampieri:  

“[...] Os estudos exploratórios são realizados quando o objetivo é examinar um 
tema ou um problema de pesquisa pouco estudado, sobre o qual temos muitas 
dúvidas ou que não foi abordado antes. Ou seja, quando a revisão da literatura 
revelou que existem apenas orientações não pesquisadas e idéias vagamente 
relacionadas com o problema de estudo, ou, ainda, se queremos pesquisar 
sobre temas e áreas a partir de novas perspectivas. [...]. Os estudos 
exploratórios são como realizar uma viagem a um lugar desconhecido.” 
(SAMPIERI et al., 2010, p. 86-101) 

 

Além da aplicação de pesquisas descritivas bibliográficas e documentais, 

que segundo Gill: 

“[...] a pesquisa bibliográfica se utiliza fundamentalmente das contribuições dos 
diversos autores sobre determinado assunto, a pesquisa documental vale-se de 
materiais que não recebem ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem 
ser reelaborados de acordo com os objetos da pesquisa” (GILL, 2002, p. 45). 

 Sendo a pesquisa documental utilizada principalmente na documentação 

oficial do software relevante à pesquisa. 

 

3.1 ESTRATÉGIAS METODOLÓGICAS 

Para cada objetivo específico foram utilizados métodos distintos de coleta 

de dados.  

  Na realização do objetivo “Traçar um panorama referente à 

disponibilização na web de descrições arquivísticas por entidades custodiadoras 

Brasileiras” foi realizado um levantamento que teve como base as instituições 

custodiadoras cadastradas pelo Conarq28. Foram considerados como arquivos 

com site, todas as entidades que possuírem site próprio ou uma seção dedicada 

no site da instituição aonde está inserido o arquivo. Também foram consideradas 

como sites, páginas em rede sociais que estejam ativas nos últimos dois anos e 

                                                           
28 Disponível em: <http://www.conarq.arquivonacional.gov.br/consulta-a-entidades/> Acesso em dez/2017 

http://www.conarq.arquivonacional.gov.br/consulta-a-entidades/
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as próprias bases de dados arquivísticas, caso não haja outra página oficial. 

Após a listagem inicial dos sites, foi realizada uma busca em todas as seções 

das páginas encontradas a procura de possíveis disponibilizações de descrições 

do acervo. Os resultados foram analisados nos seguintes critérios: 

 Distribuição geográfica 

 Formas de disponibilização das descrições 

 Características do uso da ferramenta mais utilizada 

As formas de disponibilização das descrições encontradas foram 

classificadas como texto (em caso de guias ou inventários em PDF ou em 

páginas de texto simples não pesquisáveis), sistemas próprios (bases de dados 

embutidas nos sites ou sistemas desenvolvidos internamente na instituição que 

abriga o arquivo), sistemas arquivísticos (como o AtoM e o ICA-AtoM) ou 

sistemas de bases de dados de outras áreas (como aplicações de biblioteca). A 

tabela completa das entidades está disponível no Apêndice A. 

Com relação às características do uso da ferramenta mais utilizada, as 

bases de dados foram analisadas usando os seguintes critérios:  

 Versão do software 

 Número de registros de descrição cadastrados 

 Disponibilização de Objetos Digitais 

 Data da última publicação 

 Normas utilizadas (ISAD(G), NOBRADE, etc.) 

Foi averiguado durante a pesquisa que as ferramentas de descrição 

arquivística mais utilizadas são o AtoM e o ICA-AtoM, que por sua história 

relacionada e compatibilidade de migração entre as bases, foram agrupadas na 

mesma categoria para uma análise mais apurada. Uma limitação do 

levantamento de dados nesta categoria, foi o fato de que sem poder realizar o 

login no AtoM não é possível verificar com exatidão a data de publicação das 

descrições mais recentes. Na pesquisa por alterações recentes então foi 
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verificado através da exportação em XML no formato EAD 2002 (ou EAC) dos 

registros mais recentes, um método que não exibe a data do registro nas versões 

mais antigas do software se não houver um registro de entidade custodiadora 

relacionado ou a data do objeto digital mais recente. Lembrando que o ICA-AtoM 

indica as datas das últimas atualizações dos fundos através da opção 

“Atualizações recentes”. A lista completa, revisada em dezembro de 2017, com 

informações das instalações do AtoM e ICA-AtoM pesquisadas está disponível 

no Apêndice C.  

No objetivo “Investigar aspectos da implantação de ferramentas 

automatizadas para disponibilizar descrições arquivísticas na web” foram 

utilizados dois métodos de pesquisa. O primeiro foi o envio de questionários por 

email para as entidades custodiadoras cadastradas no Conarq, os quais podem 

ser considerados autoaplicáveis pela a definição de GIL (2008 Pág. 121), 

possuindo tanto questões abertas, utilizadas na investigação inicial sobre o 

acervo, quanto as fechadas, que foram utilizadas nas questões que avaliaram 

em diversos critérios a ferramenta utilizada e contexto administrativo da 

instituição que abriga o arquivo.  

O intuito do questionário foi investigar como foram realizadas as várias 

etapas do projeto de implantação e possíveis dificuldades encontradas, sendo 

organizado em quatro partes, cada uma investigando um aspecto específico da 

implantação das ferramentas:  

 Caracterização do acervo 

 Avaliação das ferramentas utilizadas 

 Desenvolvimento de um projeto de implantação 

 Infraestrutura organizacional disponível ao projeto.  

Além de prover campos de texto onde o respondente pôde inserir outros 

fatores relevantes adicionais. Já que existem questões que investigam certos 

aspectos do apoio institucional recebido pelo projeto, optou-se por fazer o 

questionário anônimo para incentivar a obtenção de respostas mais sinceras. No 
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Apêndice B disponibiliza-se as questões aplicadas e os números de respostas 

em cada opção. 

O segundo método de pesquisa utilizado neste objetivo, foi a realização 

de entrevistas em três instituições de Porto Alegre. O método de entrevistas 

utilizado foi a entrevista por pautas, a qual foi definida por Gill, como: 

“A entrevista por pautas apresenta certo grau de estruturação, já que se 

guia por uma relação de pontos de interesse que o entrevistador vai 

explorando ao longo de seu curso. As pautas devem ser ordenadas e 

guardar certa relação entre si. O entrevistador faz poucas perguntas 

diretas e deixa o entrevistado falar livremente à medida que refere às 

pautas assinaladas. Quando este se afasta delas, o entrevistador 

intervém, embora de maneira suficientemente sutil, para preservar a 

espontaneidade do processo”.(GIL, 2008, p. 112). 

 

Foram estabelecidos as seguintes pautas:  

 História e características do acervo 

 Primeiras tentativas e programas testados  

 Avaliação da ferramenta 

 Processo de implantação 

 Livre manifestação do entrevistado 

 

As autorizações dos participantes das entrevistas estão disponíveis nos 

Apêndices D, E e F.  

 

O terceiro objetivo, “investigar se a ferramenta mais utilizada por 

entidades custodiadoras brasileiras atende aos requisitos estabelecido pelo ICA 

para software de descrição arquivística”, foi realizado através de pesquisa 

exploratória na documentação oficial do software, além de comparar os 

requisitos estabelecidos no primeiro objetivo com os dados captados durante a 

pesquisa dos outros objetivos específicos. Os requisitos do ICA são classificados 

como: 
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 Requisitos Gerais  

 Requisitos de Entrada de Dados   

 Requisitos de Saída de Dados 

 Requisitos de Interoperabilidade 

Devido à natureza técnica de muitos dos requisitos, não sendo possível 

analisá-los todos profundamente no escopo deste trabalho, então optou-se pelo 

o foco nos requisitos mais relevantes, principalmente nos fatores que foram 

abordados nas entrevistas, nos questionários ou percebidos durante a pesquisa 

inicial realizada nas Entidades Custodiadoras cadastradas no Conarq.   
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4 ANÁLISE DOS DADOS  

Neste capítulo serão analisados os dados captados através das diversas 

estratégias metodológicas de pesquisa descritas no capítulo anterior.  

 

4.1 DESCRIÇÕES DISPONIBILIZADAS PELAS AS ENTIDADES 

CUSTODIADORAS CADASTRADAS NO CONARQ 

Em setembro de 2017 foi concluído um levantamento em todas as 371 

entidades cadastradas no site do Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ). 

Até aquele momento, após a análise de cada um dos registros de entidades no 

site do Conarq, averiguou-se que das 371, 184 entidades possuíam um site 

próprio, ou seção do site dedicada ao setor de arquivo. Destas 184 entidades, 

99 (53%) possuem descrições disponíveis online.  

Analisando a distribuição geográfica, percebe-se que a grande maioria das 

instituições que disponibilizam descrições de seus acervos estão presentes na 

Regiões Sul e Sudeste do Brasil, as quais correspondem a 79% de todos acervos 

disponibilizados. Analisando os números de cada região, contando com 54, a 

Região Sudeste possui o maior número de casos encontrados. Estando a Região 

Sul em segundo lugar, com 25 entidades, a Região Nordeste em terceiro com 9 

entidades, e a Região Centro-Oeste em quarto, contando com 8 (7 somente no 

Distrito Federal). Entre elas, a região com menos entidades encontras foi a 

Região Norte com somente 4 casos de disponibilização da descrição do acervo. 

Os três estados que mais disponibilizam foram São Paulo com 31 

entidades, seguido por Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro, ambos com 16 

entidades em cada estado. A distribuição total por estado pode ser visto na 

Figura 1. 
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Figura 1 – Distribuição por estado das entidades que disponibilizam descrições 

Fonte: elaborado pelo autor a partir dos dados da pesquisa.  

 

Dentre as que disponibilizam descrições online, a forma mais comum é a 

da publicação de documentos textuais que se constituem em guias e inventários, 

em formato PDF ou em páginas do próprio site da entidade. Essa é a forma mais 

utilizada de disponibilização das descrições do acervo, estando presente em 45 

sites. 

A utilização de bases de dados como instrumentos de pesquisa é feita em 

sua maioria através de sistemas desenvolvidos pelas próprias instituições, o que 

está presente em 27 dos sites pesquisados, Em muitos casos, esses estão 
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integrados na própria aplicação web utilizada para o gerenciamento de conteúdo 

da instituição (como página principal da entidade ou em sistemas independentes 

desenvolvidos pelas as próprias instituições).  

Entre os sistemas desenvolvidos pelas próprias entidades, destaca-se o 

caso do Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do 

Brasil, ligado à Escola de Ciências Sociais da Fundação Getulio Vargas (FGV). 

Essa organização disponibiliza seu acervo através do sistema de base de dados 

Accessus, o qual foi desenvolvido pela a própria FGV e teve sua primeira versão 

lançada em 2000. Não foram encontrados dados sobre o estado atual de 

atualização do sistema, mas pela data no rodapé da página é possível que ainda 

esteja na mesma versão da atualização ocorrida em 2009, como foi relatado por 

Castro (CASTRO 2011, pág. 56).  

Também se destaca nesta categoria o software PESQUISARQH da 

Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) Esse software é utilizado em 

dois dos arquivos da universidade que estão cadastrados no Conarq, o Arquivo 

Central do Sistema de Arquivos da UNICAMP e o Arquivo Edgard Leuenroth.  

Sendo desenvolvido pelo Centro de Computação da UNICAMP (junto aos 

arquivos da instituição), ele possui sua estruturação e campos baseados na 

ISAD(G)29, além de possuir funções de exportação automática de guias dos 

fundos em PDF, de forma semelhante aos relatórios que podem ser produzidos 

através do AtoM. O software aparenta não ter recebido atualizações 

significativas desde seu desenvolvimento em 2004, já que esta data ainda está 

presente na descrição do site. 

Quanto à utilização de software produzido por terceiros, o AtoM (presente 

em 18 sites) e o ICA-AtoM (presente em 9 sites) são os mais utilizados para esse 

fim. Também sendo utilizados em 17% das entidades que disponibilizam as 

descrições do acervo, programas especializadas em bibliotecas para esse fim, 

                                                           
29 Manual de Uso e Preenchimento dos Campos Informativos do Sistema PESQUISARQH. Pág. 4. 

Disponível em: http://www.unicamp.br/sahu/manual.pdf  

http://www.unicamp.br/sahu/manual.pdf
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como é o caso do SophiA, SIABI, PHL Elysio, Pergamum. Estes, também 

somando a outros aplicativos de gestão de coleções, como o DSpace, estão 

presentes principalmente em instituições que possuem outros acervos distintos, 

como acervos bibliográficos e museológicos, além do acervo arquivístico.    

A entidade com a maior diversidade de formas de disponibilização é o 

Arquivo Nacional que, além dos inventários e catálogos que são disponibilizados 

em PDF na seção “Instrumentos de Pesquisa” do site, possui várias bases de 

dados online referentes a acervos distintos da própria entidade e projetos 

colaborativos multi-institucionais, a maioria aparentando terem sido 

desenvolvidas pela própria instituição. Eles também possuem uma instalação do 

AtoM e outra ICA-AtoM, que serão apresentadas na próxima sessão. 

Um caso singular é do Arquivo Histórico SidBancários em Porto Alegre, que 

consiste na única entidade cadastrada do Conarq que utiliza o Archon:  The  

Simple  Archival  Information  System30, o qual era desenvolvido até 2014 pela 

Universidade  de  Illinois, sendo a única implantação encontrada durante a 

pesquisa de uma aplicação voltada exclusivamente para a descrição arquivística 

que não foi desenvolvida pela Artefactual. Maiores detalhes acerca do uso do 

Archon podem ser encontrados no Trabalho de Conclusão de Curso 

desenvolvido pelo o arquivista do SidBancários, que aborda a informatização do 

arquivo da instituição (MORAES, 2012). 

Em algumas instituições foram utilizados sistemas voltados para a gestão 

arquivística de documentos para disponibilizar a descrição do acervo no site. É 

o caso do Arquivo Público Mineiro, cujo site é integrado no sistema ArquivoBr, 

produzido pela Bertholdo31, e do Centro de Documentação do Sindicato dos 

Bancários de São Paulo, que utiliza o Archivia DMS32, sendo ambos os sistemas 

desenvolvidos por empresas brasileiras. 

                                                           
30 Disponível em: http://www.archon.org/. Acesso em 22 de dezembro de 2017.  
31 Disponível em: https://www.bertholdo.com.br/arquivobr-produtos . Acesso em 22 de dezembro de 2017. 
32 Disponível em: http://www.archivia.com.br/software-ged . Acesso em 22 de dezembro de 2017. 

http://www.archon.org/
https://www.bertholdo.com.br/arquivobr-produtos
http://www.archivia.com.br/software-ged
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Também foram encontradas outras formas diferenciadas de 

disponibilização do acervo, como no caso da Fundação D. João VI de Nova 

Friburgo-RJ que hospeda seus inventários de acervo em formato Excel, 

juntamente com os documentos digitalizados de seu Arquivo Pró-Memória, 

através de pastas compartilhadas no Google Drive, o qual também é utilizado na 

hospedagem de outros guias de acervo em PDF. Outro caso diferenciado foi o 

da Fundação Arquivo e Memória de Santos, que disponibiliza seu arquivo 

iconográfico através da aplicação voltada para álbuns de fotos Gallery, com uma 

descrição básica (data, título, número de registro, autor, séries), porém voltado 

principalmente para a disponibilização dos documentos digitalizados. A 

distribuição geral das descrições pode ser vista no Gráfico 3.  

 

Gráfico 3 -  Distribuição das formas de disponibilização das descrições  

Fonte: dados da pesquisa. 
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Na Tabela 3 pode ser visto um levantamento numérico de todos as formas 

de disponibilização das descrições que foram encontradas, lembrando que 

várias entidades disponibilizam em múltiplos formatos.  

 

Tabela 3 - Levantamento numérico das formas de disponibilização online das descrições  

Listagem em texto/publicações 46 

AtoM/ICA-AtoM 28 

Sistema Próprio ou 
Não identificado 

27 

SophiA Biblioteca 4 

Dspace 3 

Pergamum 3 

SIABI - Sistema de Automacao de 
Bibliotecas, Museus e Memoriais 

2 

ALEXANDRIA ON LINE 1 

Archivia DMS 1 

Archon - The Simple Archival Information 
System 

1 

Bertholdo ArquivoBr 1 

Biblioshop 1 

Gallery 1 

PHL Elysio 1 

Wxis 1 

WWWISIS 1 

    Fonte: dados da pesquisa 

 

O levantamento completo, contando com o endereço das descrições, está 

disposto no Apêndice A.  
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4.1.1 As bases de dados AtoM e ICA-AtoM encontradas 

Nesta seção serão analisadas as ferramentas de descrição arquivísticas 

mais utilizadas, que consistem das 28 instalações do AtoM e ICA-AtoM 

encontradas durante a pesquisa. 

A versão mais utilizada do AtoM é a 2.3.0 de julho de 2016, a qual é 

utilizada em 5 entidades. Três entidades utilizam a versão atual (2.4.0), a qual 

foi lançada em setembro de 2017. No total, 72% das instalações do AtoM 

encontradas realizaram alguma atualização desde de 2016. Entre elas, quatro 

afirmam que o software utilizado é o ICA-AtoM, porém foi averiguado o uso do 

AtoM, o que indica a realização de uma possível migração de uma base de dados 

anterior. 

A distribuição completa das versões utilizadas do software pode ser visto 

no Gráfico 4 abaixo.  

Gráfico 4 - Distribuição das versões utilizadas pelos AtoM/ICA-AtoM encontrados 

Fonte: dados da pesquisa 
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Usando as funções de busca do próprio software foi possível averiguar a 

quantidade registros de descrição, que totalizam 250466, e de objetos digitais 

que totalizam 152985. Averiguou-se, que das 22 (81% do total) das bases de 

dados pesquisadas que disponibilizam documentos digitalizados, o ICA-AtoM do 

Arquivo Histórico Municipal de Santa Maria é o mais extenso, contando com 

77637 imagens e 78815 registros no total. Isso deve ao fato que os 604 

processos da série “PCRIM - Processo criminal”, presentes no fundo “FCSM - 

Comarca de Santa Maria”, foram enviados como um arquivo JPEG(Joint 

Photographic Experts Group) para cada página do documento digitalizado. 

Baseando-se na quantidade de registros no nível “Pasta/Processo”, pode-se 

estimar que, se fossem enviados como arquivos PDF(Portable Document 

Format) que incluíssem todas as páginas, o número de objetos digitais seria igual 

ao número de processos.  

O início do processo de implantação do ICA-AtoM no Arquivo Histórico 

Municipal de Santa Maria foi relatado por Hedlund e Flores (2014), onde eles 

indicam que o processo de cadastro de descrições foi realizado manualmente 

através dos formulários de inserção da própria ferramenta. Mesmo tendo um 

conteúdo extenso, a plataforma aparentemente não recebeu novas descrições 

desde a publicação do artigo, já que a data de atualização mais recente é de 9 

de dezembro de 2013.  

Dentre as bases de dados pesquisadas, 18 (64%) receberam novas 

descrições verificáveis no último semestre e 4 (14%) não foram atualizadas 

desde 2015. 

Também foram investigadas as normas de descrição utilizadas através da 

verificação dos campos “Regras ou convenções” verificados. Também se 

averiguou que em 77% das bases de dados não existem descrições de funções. 

O levantamento completo das normas utilizadas pode ser visto na Tabela 4.  
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Tabela 4 – Levantamento das normas de descrição utilizadas nos AtoM/ICA-AtoM encontrados 

ISAD(G) 10 

ISDIAH 10 

NOBRADE 10 

Não especificado  7 

ISAAR (CPF) 6 

ISDF 4 

        Fonte: dados da pesquisa 

 

Entre as entidades pesquisadas, destaca-se o Arquivo Nacional, o qual 

utiliza o AtoM para hospedar o Diretório Brasil de Arquivos (DIBRARQ). Esse 

último funciona como um repositório de livre utilização disponível às entidades 

que possuem o CODEARQ (Cadastro Nacional de Entidades Custodiadoras), as 

quais, após solicitarem por e-mail um login e senha33, podem inserir as 

descrições de seus respectivos acervos, além de ser possível o envio de 

documento digitalizados. O Arquivo nacional também utiliza o ICA-AtoM para 

hospedar o “Guia de fontes para a história da Holanda e dos holandeses no 

Brasil”, um projeto cooperativo multi-institucional, sendo a única instituição 

encontrada que disponibiliza instalações distintas de ambos os sistemas. 

Também contando com duas bases de dados nesta categoria, a UFRGS possui 

duas instalações disponíveis do ICA-AtoM, uma do Arquivo Histórico do Instituto 

de Artes (no momento em manutenção) e outra do Arquivo Geral da 

universidade.  

   Quanto às ramificações do software da Artefactual, a única encontrada foi 

a Base Arch, desenvolvida pela Casa de Oswaldo Cruz. Ela conta com recursos 

                                                           
33 Disponível em: http://dibrarq.arquivonacional.gov.br/index.php/ajuda Acesso em 22 de 

dezembro de 2017. 

http://dibrarq.arquivonacional.gov.br/index.php/ajuda
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adicionais como relatórios administrativos, um tema customizado e tradução 

personalizada para o português brasileiro34. Versões distintas da Base Arch são 

utilizada em três entidades cadastradas no Conarq, sendo disponibilizada em 

seu blog oficial a sua última versão disponível35. Já que a Base Arch é compatível 

com a migração de bases de dados provenientes de outras versões do AtoM36, 

e não sendo possível por esta pesquisa averiguar o quanto ela se diferencia da 

versão oficial da Artefactual, essas bases de dados foram classificadas de 

acordo com a versões originais do AtoM e ICA-AtoM utilizadas em seu 

desenvolvimento.   

Entre as entidades pesquisadas, o Arquivo Público do Distrito Federal, foi 

o único caso encontrado de um planejamento de implantação do AtoM, uma 

meta que está planejada em seu Plano Diretor de Tecnologia de Informação 

2017/201837, onde foi determinado um prazo de realização do projeto até 

dezembro de 2020.  

 

4.2 A IMPLANTAÇÃO DE AMBIENTE PARA DESCRIÇÃO ARQUIVÍSTICA NA 
WEB 

Em novembro de 2017 foi enviado por e-mail um questionário hospedado 

no Google Forms para as 99 entidades cadastradas no Conarq que 

disponibilizam descrições do acervo em seus sites institucionais. Foi também 

enviado para as instituições que disponibilizam a descrição do acervo através de 

guias e inventários com o intuito de investigar possíveis planejamentos em 

andamento.  

Por ter abrangido instituições do país todo, o questionário proporciona uma 

grande variedade de perspectivas através das 19 respostas obtidas, e foi 

                                                           
34 Disponível em: <http://www.blogbasearch.coc.fiocruz.br/faq/ > Acesso em 22 de dezembro de 2017. 
35 Disponível em: <http://www.blogbasearch.coc.fiocruz.br/pacotes/> Acesso em 22 de dezembro de 2017. 
36 Disponível em: <http://www.blogbasearch.coc.fiocruz.br/passo-a-passo-para-migracao//> Acesso em 22 
de dezembro de 2017. 
37 Disponível em: <http://www.arpdf.df.gov.br/wp-content/uploads/2017/09/ARPDF-PDTI.pdf>Acesso em 
22 de dezembro de 2017. 
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particularmente abrangente com as 9 respostas de entidades que utilizam o 

AtoM, já que consiste de uma taxa de resposta equivalente à 50% do total de 

entidades custodiadoras que utilizam a ferramenta, também recebendo 2 relatos 

de entidades custodiadoras que estão testando a ferramenta mas ainda não a 

disponibilizaram.  

Nas próximas seções serão explorados os resultados em cada um dos 

aspectos investigados no questionário, além das respostas obtidas através das 

opções de resposta em texto.  

 

4.2.1 Caracterização do acervo 

A primeira parte do questionário busca caracterizar o acervo, analisando 

sua organização, descrição. No caso de acervo disponibilizados na Web, analisa 

a escolha da ferramenta de descrição e sua disponibilização online. 

As primeiras questões investigaram a organização do acervo da instituição 

e os instrumentos de pesquisa que antecederam, ou existem paralelamente, à 

implantação da ferramenta automatizada. Os resultados podem ser vistos no 

Tabela 5. 

    Tabela 5 – Instrumentos de pesquisa  

Catálogo 12 

Guia 10 

Inventário 9 

Índice 4 

Outro 3 

Não foram elaborados 
instrumentos 

2 

    Fonte: dados da pesquisa   
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Ainda sobre a organização do acervo, uma entidade relatou:  

“Há coleções no Arquivo Central que possuem organização que 
diverge do modo proposto pelo AN, por tratar de coleções 
pessoais.”  

 
 

Outra entidade indicou o uso de um plano de classificação, sendo essa 

instituição uma das entidades que disponibilizam as descrições através de 

sistemas de gestão com componentes web, tendo ainda outra entidade que 

utiliza sua instalação do AtoM para descrever documentos correntes:  

“O [nome redigido] descreve, no AtoM, documentos correntes. 

Essa é uma tendência, especialmente, depois da Lei de Acesso 
à Informação, onde o paradigma do acesso mudou.”  

 

Nessa seção do questionário as instituições foram questionadas a 

respeito da disponibilização na web de documentos digitalizados, assim como 

questões que impedem essa disponibilização. Os resultados podem ser vistos 

no Gráfico 5. 

            Gráfico 5 – Disponibilização online do acervo digitalizado 

            Fonte: dados da pesquisa   
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Dos 19 respondentes, 58% afirmaram a existência de fatores que limitam 

a disponibilização do acervo, como documentos sigilosos ou com direitos 

autorais pertencentes a terceiros.                       

Quanto a forma de disponibilização, 13 disponibilizam através de 

ferramentas automatizadas, isto é, através de um software. Sendo o AtoM o mais 

utilizado, com 9 instalações online e 2 em fase de teste, além de uma entidade 

que utiliza o ICA-AtoM e outra que utiliza um programa de gestão documental 

para disponibilizar a descrição do acervo. E entre as entidades que ainda não 

implantaram ferramentas automatizadas, uma relatou: 

“Estão em análise dois softwares, um público (ATOM) e outro 
privado (SIABI Memorial). Nossa área de TI está analisando a 
melhor solução em termos de viabilidade” 

 

Também houve relatos de ferramentas auxiliares à principal, como o 

software de banco de dados textuais LightBase, além dos programas de 

biblioteca ABCDLibrary e BibLivre. 

 

4.2.2 Avaliação das ferramentas utilizadas 

A segunda seção do questionário foca a implantação da ferramenta 

informatizada pela instituição em vários aspectos, como instalação, 

customização, interface, capacidade de descrição, desempenho, estabilidade e 

funções de interoperabilidade.  

Uma das questões avaliava o software na sua capacidade em representar 

a descrição arquivística de forma adequada, enquanto outra indagava sobre o 

seu suporte às normas estabelecidas de descrição arquivística. Em ambos os 

aspectos o AtoM recebeu uma avaliação geral positiva, contando nas duas 

questões com 91% dos respondentes indicando que o AtoM disponibiliza opções 

adequadas, e contando com um comentário:  
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“Como pontos positivos da ferramenta (AtoM) destacaria 
também a possibilidade de representação e navegação multi-
nível e de ser multi-repositório (mesmo sendo um recurso que 
não utilizamos). Além de ser inteiramente baseada em software 
livre.” 

 

Ainda sobre descrição e suporte a normas, a entidade que utiliza o ICA-

AtoM classificou ambos os aspectos positivamente e relatou:  

“Os recursos disponibilizados são adequados, porém foi 
necessário realizar algumas adaptações para a NOBRADE”  

 

Outra questão investigou a documentação existente de apoio ao software. 

Quanto à disponibilidade e abrangência da documentação do software, apenas 

18% dos usuários do AtoM a classificaram como completa e adequada para a 

implantação, isso levando em conta que 100% dos usuários desse software 

indicaram ter acessado a documentação do programa e uma das entidades 

relatou que “A falta de documentação nas fases iniciais do projeto” como um fator 

que afetou a implantação. 

A entidade que utiliza o ICA-AtoM ainda escreveu um relato sobre as 

consequências de sua descontinuação:  

“A empresa desenvolvedora do ICA-AtoM não oferece mais o 
suporte ao programa, o que provoca uma certa decepção em 
relação ao incremento, forçando o usuário que escolheu utilizá-
lo ir atrás de soluções próximas como a contratação de 
profissional em TI, ou recorrer à boa vontade destes 
profissionais na própria instituição em que se trabalha. Isto pode 
trazer um custo que foi evitado na escolha do software que 
nasceu para ser livre e independente, ou não conseguir adesão 
das áreas de TI onde se trabalha por falta de interesse dos 
profissionais, pois o desenvolvimento demanda conhecer o 

software, estudá-lo, testá-lo, entre outras coisas.” 

 

O questionário também indagou sobre a implantação do software nas 

instituições. Apenas 27% do utilizadores do AtoM indicaram que a plataforma foi 
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instalada facilmente e sem grandes complicações, enquanto 36% necessitaram 

de esforços e estudos adicionais em função da sua complexidade, além de 27% 

que recorreram a serviços de consultoria. Pode-se concluir, que as dificuldades 

técnicas impostas pela instalação do AtoM, são alguns dos maiores desafios a 

serem enfrentados em seu processo de implantação.  

A pesquisa também questionou as instituições com relação ao 

funcionamento da ferramenta, em quesitos como desempenho e estabilidade, 

interface de usuário, customização, interoperabilidade e recursos de 

importação/exportação de descrições. Sobre o funcionamento da ferramenta, 

55% dos usuários do AtoM alegaram bom desempenho e estabilidade, enquanto 

o resto das respostas variou entre problemas de desempenho e ocasionais 

travamentos, mas nenhuma entidade indicou a ocorrência dos dois 

simultaneamente. Pode-se concluir que, mesmo não possuindo uma 

performance ou estabilidade excelente, estes fatores não impedem a sua 

utilização apropriada. 

Ainda sobre o desempenho do software, a entidade que utiliza o ICA-AtoM 

respondeu:  

“É estável, tem desempenho satisfatório, porém para o agente 
que está alimentando o banco de dados do software tem que 
ficar atento para o tempo de inatividade da tela para não perder 
o que foi digitado.” 

 

Entre os usuários do AtoM, 45% consideraram a interface intuitiva e de 

fácil utilização, enquanto outros 45 % consideram que algumas funções são de 

difícil utilização, mas não impedem um uso efetivo da ferramenta. Também foi 

deixada uma observação sobre a interface: 

 
“A ferramenta não possibilita que mais uma pessoa faça 
lançamentos em uma mesma série, o que é um complicador 
com equipes de trabalho reduzidas e séries extensas. Além 
disso, ela também não ordena os dossiês, sendo sua ordem a 
de lançamento.” 
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Sobre a interface do ICA-AtoM foi relatado:  

“Não é a interface mais intuitiva, porém não é de difícil utilização”  

 

Com relação à customização do ambiente, a maioria do usuários do AtoM 

(64%) consideraram as funções de customização intuitivas e de fácil utilização, 

contando com ainda 18% que consideraram que a ferramenta disponibilizou 

amplas opções de customização, porém a interface de configuração é 

extremamente confusa. Pode-se concluir que, mesmo com críticas a forma em 

que foram disponibilizadas aos usuários, o AtoM ainda atende às demandas de 

customização. Ainda sobre esse tema, foi relatado:  

“Precisamos customizar o AtoM e ainda não sabemos como, se por meio 
de consultoria ou outro recurso”  

 

Com 55% dos respondentes que utilizavam o AtoM indicando que nunca 

testaram as funções de interoperabilidade da ferramenta, ela é a função menos 

utilizada, seguida das funções de importação de lote com 45%. Essas últimas 

funções ainda contam com 3 entidades (27%) classificando-as como existentes 

porém não operantes, além do relato de um dos usuários:  

“A configuração da planilha .csv apresentou complexa no início, mas 
após a sua configuração ficou tranquilo. Ocorre erros algumas vezes. E 
o AtoM apresenta alguns problemas quase que frequente ao upload de 
objetos digitais. Outro problema que enfrentamos é na configuração 

para a elaboração de instrumentos de pesquisa.” 
 

 

Ainda no tema de exportação para outros sistemas, uma entidade relatou: 

“Estamos em fase de instalação do Archivematica e temos dúvida de 
como é sua ligação com o AtoM” 
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4.2.3 Desenvolvimento de um projeto de implantação. 

O trabalho também investigou quais as dificuldades encontradas pelas 

instituições nas várias etapas de implantação das ferramentas escolhidas.  

As instituições foram questionadas sobre nível de dificuldade encontrado 

para o desenvolvimento de cada etapa do processo de implantação da 

ferramenta automatizada. As etapas apresentadas às instituições formam: a 

elaboração do projeto, a identificação dos requisitos a serem atendidos, a 

organização e descrição do acervo, a escolha do software a ser utilizado na 

descrição, a instalação do software e hardware necessários, a inserção da 

descrição do acervo na ferramenta, a operação e configuração do software. Para 

cada etapa, a instituição indicou o nível: fácil, médio, difícil e etapa não realizada. 

Das 11 entidades que utilizam o AtoM, a etapa que apresentou maior 

dificuldade foi a da instalação do software com 36% das instituições 

considerando-a difícil (e somente 9% considerando fácil).  Sendo a segunda 

etapa do processo de implantação considerada mais difícil foi a operação e 

configuração do software com 27%, uma porcentagem que também reflete a 

opinião do respondente que utiliza o ICA-AtoM. Enquanto a etapa considerada 

mais fácil foi a escolha do software, consistindo de 69% das escolhas do geral, 

e 82% para os usuários do AtoM.  Uma visão completa das respostas poder ser 

averiguada no Gráfico 6. 
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Gráfico 6 – Etapas do projeto de implantação 

 

Fonte: elaborado pelo autor através dos dados da pesquisa.  

 

Com duas marcações entre todos os respondentes (ambos usuários do 

AtoM), a etapa de elaboração do projeto foi a mais indicada como não realizada, 

o que consiste em 15% do total e em 18% dos usuários da ferramenta.  

 

4.2.4 Infraestrutura organizacional disponível ao projeto 

A pesquisa também investigou questões de infraestrutura organizacional 

e do apoio institucional, necessárias para a implantação da ferramenta, nos 



57 
 

 

aspectos: recursos humanos, recursos financeiros, infraestrutura de TI e apoio 

institucional 

Das 13 entidades que realizaram a implantação da ferramenta, 69% 

indicaram como insuficiente a quantidade de funcionários capacitados para 

realizar as atividades arquivísticas. Dentre as que ainda não implantaram, um 

respondente relatou: 

“Já temos Arquivista concursado para acompanhar 
ações de gestão documental na institucional, mas 
estamos aguardando nomeação”  

  

Quanto ao suporte de TI, 46% das entidades indicaram como insuficiente 

e, somando com uma que indicou como não existente chega a 54% do total. 

Também havendo uma maioria de 61% de respostas indicando como insuficiente 

a quantidade de funcionários da instituição capacitados para realizarem 

atividades de TI, com uma entidade relatando que o “projeto foi interrompido 

devido a transferência do funcionário de TI”. Se relacionarmos este resultado 

com a relatada falta de funcionários capacitados para realizar as atividades 

arquivísticas, podemos concluir que há uma escassez geral de recursos 

humanos disponíveis às entidades arquivísticas, um empecilho que necessitou 

ser superado por estas entidades, afim de dar continuidade ao projeto de 

implantação 

Quanto à origem do serviço de suporte, foram relatados casos em que o 

suporte é realizado por outros órgãos públicos, sendo um deles o serviço de 

informática de uma prefeitura, e outro que possui suporte oferecido pelos 

professores de um curso de Arquivologia de uma universidade federal de seu 

estado.  A importância do suporte técnico foi ressaltado por duas entidades que 

utilizam o AtoM, a primeira relatou:  

“Uma questão importante ao adotar esta ferramenta. A 
necessidade de ter uma equipe exclusiva de TI que 
conheça e se aprimore sempre nas funcionalidades que 
o software livre apresenta.”  
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E o segundo, que diz: 

“Os maiores desafios estão relacionados à equipe de 
trabalho da TI, precisaríamos de maior disponibilidade e 
envolvimento deste profissional neste projeto ao 
pensarmos nas melhorias da ferramenta escolhida.” 

 

Mesmo com a maioria indicando suporte e funcionários de TI como 

insuficientes, a disponibilidade de servidores de hospedagem e armazenamento 

foi classificada como satisfatória por 62% dos respondentes.  

 

Questões mais negativas são relacionadas à parte financeira da 

instituição, como a verba disponível ao projeto e a eficiência do departamento 

financeiro na compra de equipamentos ou contratação dos serviços relacionados 

ao projeto, ambos com apenas 23% do respondentes indicando-a como 

satisfatória. Entretanto, um dos pontos mais positivos desta seção foram os 77% 

de satisfação no quesito “Comprometimento da Direção”, contando com o 

seguinte relato de uma das entidades:  

“Em relação à implementação do AtoM pelo [redigido], 
aconteceu de forma fácil e satisfatória pois o Diretor 
Geral do Campus é professor da área de Informática e 
um entusiasta do AtoM. Foi ele que fez a instalação e 
customização do software.” 

 

Uma visão completa das respostas obtidas nesta seção pode ser vista no 
Gráfico 7. 
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Gráfico 7 - Infraestrutura organizacional disponível ao projeto 

 

Fonte: elaborado pelo autor através dos dados da pesquisa. 
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4.2.5 Outros relatos  

Na última seção do questionário foi disponibilizado um espaço de texto 

opcional para coletar quaisquer informações ou relatos extras que os 

respondentes pudessem manifestar. Entre eles, um respondente comenta sobre 

a relação das ferramentas com a formação acadêmica da área: 

“Há um problema elementar: a falta de disciplinas no currículo 
dos cursos de Arquivologia que instruam ou tornem o 
profissional capacitado para trabalhar com as plataformas 
online.” 

 

E ainda contando com outro relato sobre o processo de implantação: 

“Ressalta-se que adoção do ICA-AtoM, foi uma forma de 
viabilizar a aplicação do software institucionalmente, foi 
necessário trabalhar com conscientização e o projeto foi 
desenvolvido como ambiente de teste, para futuras importações 
em se tendo equipamentos melhores e capacidade de 
armazenamento. O que hoje vai se operacionalizar através de 
outro projeto com apoio financeiro de instituições financiadores 
de ações para preservação do patrimônio cultural. Depois disso, 
pretendemos replicar, e importar o trabalho realizado em 
ambiente de teste para um ambiente sólido e disponibilizar on-
line aos usuários.” 

 

A maioria dos outros relatos relacionavam-se com algum fator das seções 

anteriores, e neste trabalho foram inseridos em seus respectivos temas. 

 

4.3 AS ENTREVISTAS REALIZADAS 

Neste capítulo será descrito o conteúdo das entrevistas realizadas em 

dezembro de 2017, as quais participaram os respectivos responsáveis pelo 

acervos de três instituições de Porto Alegre que utilizam o AtoM.  
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4.3.1 Justiça Federal do Rio Grande do Sul  

 A primeira entrevista realizada foi com Arquivista Tassiara Jaqueline 

Fanck Kich, que também é Mestre em Patrimônio Cultural e Especialista em 

Gestão em Arquivos, da Seção de Memória Institucional do Núcleo de 

Documentação e Memória da Justiça Federal do Rio Grande do Sul(JFRS). 

O acervo da entidade é composto por documentos provenientes de dois 

períodos, o primeiro abrange de 1890 (quando foi fundada) até 1937, ano que a 

Justiça Federal foi extinta pela Constituição do Estado Novo. O acervo deste 

primeiro período é composto por processos que estavam sobre a guarda do 

Arquivo Público do Estado Rio Grande do Sul, os quais foram transferidos 

recentemente ao JFRS. Enquanto o resto da documentação foi produzida desde 

1967, quando a Justiça Federal de primeira instância foi recriada pelo regime 

militar, até os dias atuais.  

A arquivista relatou que no AtoM da entidade somente são descritos os 

documentos com mais relevância social, tais quais casos com alguma 

repercussão na mídia. Por exemplo, os processos que compõem o conjunto 

"Decisões que Marcaram Época: A Caminhada do Poder Judiciário no 

Reconhecimento de Direitos Sociais aos Homossexuais", que foi selecionado no 

Registro Nacional do Programa Memória do Mundo da UNESCO no ano de 

2015, e também processos que abordam temas relevantes às exposições 

realizadas pelo o Memorial da instituição.  

Tassiara relatou que não existem restrições de acesso aos documentos 

disponibilizados no AtoM institucional, porém a política atual de disponibilização 

dos processos históricos digitalizados é não fornecer os autos na íntegra, mas 

somente as páginas mais relevantes para guiar a consulta local do pesquisador, 

além de também tomarem o cuidado de indicar somente as iniciais de pessoas 

físicas envolvidas nos cadastro de entidades para evitar a superexposição 

pessoal dos participantes e possíveis reclamações ou processos.  
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O interesse em disponibilizar a descrição do acervo online começou 

anteriormente à contratação da arquivista no setor, através de integrantes da 

equipe que participaram de reuniões do Programa Nacional de Gestão 

Documental e Memória do Poder Judiciário (Proname), onde se discutiu a 

adoção do ICA-AtoM como uma política em nível nacional. Após alguns meses 

trabalhando em uma campanha de conscientização da direção, foi decidida a 

implantação da ferramenta na entidade. Em um segundo momento, optou-se 

pela migração ao AtoM.  

A arquivista relatou que, mesmo com a instituição dispondo de 

equipamentos adequados e funcionários capacitados, a equipe de TI teve 

dificuldades na instalação inicial do AtoM. Além disso, a conversão da base de 

dados proveniente do ICA-Atom foi extremamente problemática, o que resultou 

em algumas instabilidades provenientes dessa migração. Outros problemas 

técnicos encontrados foram dificuldades na atualização do software (que ainda 

está na versão 2.1.2) e problemas de conflitos entre os idiomas de descrição e 

os de exibição, principalmente entre o português europeu e o brasileiro. 

 O setor não utiliza as funções de exportação de XML, ficando as 

atividades de backups para o setor de informática, que realiza os backups de 

todos os servidores hospedados no JFRS.  

Os registros originalmente alimentados no ICA-AtoM, também estavam 

presentes parcialmente em uma planilha em formato Excel e uma instalação do 

sistema WinISIS, sendo os dados transferidos manualmente através dos 

formulários de inserção da ferramenta, sem a utilização da função de envio por 

lote. As descrições iniciais presentes no ICA-AtoM não utilizavam todos os 

elementos descritivos obrigatórios, sendo expandidas posteriormente para se 

adequarem à NOBRADE após a contratação da arquivista.  

Quanto à utilização da ferramenta, a arquivista acredita que o AtoM 

atenda de forma eficiente às demandas de descrição, já que seu 

desenvolvimento foi elaborado visando se encaixar na ISAD(G) e representa 
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bem as hierarquias da descrição multinível, porém ela não considera ele seja de 

fácil utilização para o pesquisador externo, também necessitando de melhorias 

nas funções de busca.  

Tassiara recomendou como leitura complementar sobre o arquivo da 

entidade o Trabalho de Conclusão de Curso de Elaine Zabiela. Nesse trabalho 

foram analisados os mecanismos de pesquisa, e também relatadas 

(ZABIELA,2016. Pág. 59) algumas inconsistências na tradução da interface do 

AtoM para o português brasileiro, como as opções de pesquisa do menu ainda 

estarem escritas em inglês (algo que foi consertado nas versões posteriores do 

programa, porém ainda está presente na versão utilizada no JFRS) mas que não 

ocorre quando se usa o português europeu como linguagem.  

 A arquivista concluiu a entrevista ressaltando que a entidade está ciente 

das limitações de seu AtoM institucional, mas que o setor está trabalhando para 

a uma constante atualização e melhora do sistema.  

 

4.3.2 Memorial do Legislativo do Rio Grande do Sul  

 

 A segunda entrevista foi realizada com a Bibliotecária e Especialista em 

Gestão de Arquivos Débora Dornsbach Soares, que é Coordenadora do 

Memorial do Legislativo do Rio Grande do Sul. Fundada em 2010, a instituição 

tem a missão de preservar e difundir a memória legislativa e política em geral do 

Rio Grande do Sul.  

O acervo da entidade consiste de 5 fundos que representam as diversas 

formas que o poder legislativo estadual assumiu, desde 1828 com o Conselho 

Geral da Província até Assembleia Legislativa atual que foi instalada em 1935. 

Além disso, conta com uma Hemeroteca com jornais originais de 1847 a 1957 e 

uma Fototeca composta de negativos e fotos impressas provenientes do setor 

de fotografia da Assembleia e de origem externa, além do acervo do Solar dos 

Câmara, o qual foi recolhido ao Memorial recentemente.  
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Débora relatou que o primeiro contato da equipe do Memorial com 

ferramentas digitais de descrição arquivística ocorreu após o estabelecimento de 

um convênio com o curso de Arquivologia da UFRGS em 201138, quando houve 

a recomendação da utilização do ICA-AtoM como uma base de dados para 

introdução e descrição dos itens do acervo. Tal foi testado até em 2013. 

Entretanto, devido a constantes travamentos e instabilidades verificadas, e 

visando à continuidade de atualizações futuras - já que o software havia sido 

descontinuado oficialmente naquele ano, a equipe do Memorial optou por adotar 

o AtoM, uma ferramenta que era pouco comentada na área arquivística da 

época. 

 A descrição do acervo foi realizada através da inserção direta dos 

registros nos formulários do AtoM. Atualmente a equipe do memorial está se 

concentrando na inserção dos processos pertencentes à série “Emancipações 

dos municípios do Estado do Rio Grande do Sul”, que até o momento possui 493 

processos descritos e digitalizados em sua íntegra. No total, o AtoM da entidade 

possui atualmente 3115 registros de descrição cadastrados e 629 objetos digitais 

disponíveis, sendo deles 549 (87%) arquivos PDF de processos digitalizados. A 

equipe costumava realizar backups regulares das descrições em XML em 

formato EAD 2002, porém, no momento, são realizados os backups do sistema 

completo através do Departamento de Tecnologia da Informação da Assembleia 

Legislativa. 

Débora relata que as atualizações da ferramenta e as migrações de dados 

são problemáticas e podem demorar até alguns meses para serem realizadas 

pelo o Departamento de TI. Outros desafios encontrados quanto ao suporte 

técnico é a mudança constante dos funcionários, já que o serviço de informática 

é terceirizado, o que dificulta uma familiarização mais apurada com a instalação 

e manutenção da ferramenta pelos técnicos responsáveis. Esse fator acaba 

afetando particularmente o AtoM, por ser um sistema que necessita de acesso 

                                                           
38 Disponível em: <http://www.ufrgs.br/ufrgs/noticias/convenio-assinado-pela-ufrgs-amplia-acesso-a-

informacoes-do-memorial-legislativo-do-rs> 
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direto ao servidor para a realização de muitas funções.   

Quanto ao desempenho e estabilidade do AtoM, a coordenadora relata 

que, atualmente, os problemas mais recorrentes são provenientes do 

Elasticsearch, que é o motor de busca utilizado pelo o AtoM, que quando fica 

inoperante deixa todas funções de pesquisa e de listagem das descrições 

inativas, o que demanda constante abertura de pedidos de suporte.  

Débora aponta que umas das dificuldades que os pesquisadores externos 

podem encontrar é o fato que a exibição do AtoM é baseada em conceitos 

arquivísticos, como fundos e arranjos que podem ser desconhecidos ao cidadão 

comum, necessitando de um cuidado extra na elaboração das páginas iniciais 

como formas de auxiliar ao pesquisador. 

Quanto aos objeto digitais, Débora aponta que algo que dificulta seu envio 

e organização é a limitação de 65 megabytes para o envio de arquivos PDF (algo 

ainda presente na versão atual), um fator que não seria um problema tão grande 

se não fosse a limitação de envio de apenas um objeto por nível de descrição, o 

que acarreta vários casos de subitens desnecessários no envio dos processos 

digitalizados que não podem ser comprimidos o suficiente para se encaixar no 

limite de tamanho estabelecido. Ela sugere que uma dessas duas limitações 

fossem sejam retiradas, sendo algo que poderia facilitar o acesso pelo 

pesquisador. 

Quanto aos recursos de descrição, Débora aponta que as formas de 

relacionar os registros poderiam ser melhoradas, ela indica como exemplo a 

Fototeca, que é composta em parte por documentos acumulados provenientes 

de fontes desconhecidas que antecederam a instituição atual do legislativo 

estadual, e em parte por uma série distinta proveniente do Setor de Fotografia 

da ALRS, a qual é composta por negativos produzidos de forma orgânica pelas 

as atividades da instituição atual. Mesmo tendo origens distintas, ambas as 

fontes foram unificadas como uma coleção única visando a facilidade de acesso 

pelos usuários.   
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Débora afirma que se houvessem formas mais eficientes de realizar 

descrições remissivas de séries provenientes de fundos ou coleções distintas, e 

sendo uma função de pesquisa que contasse com uma representação visual 

mais unificada do que está disponível nas pesquisas por pontos de acesso, isso 

poderia permitir um arranjo do acervo mais fiel às estruturas administrativas e ao 

mesmo tempo com uma interface mais intuitiva para o pesquisador externo.  

Ela também indica que as pesquisas seriam mais intuitivas aos usuários 

externos caso a exibição dos registros de descrição do AtoM fossem 

acompanhadas de resultados relacionados ao mesmo assunto, ou evento 

descrito, na mesma página, uma função que comumente pode ser vista em 

outros tipos de sites. Essa função poderia ser aperfeiçoada se acompanhada por 

um sistema mais avançado de indexação dos nomes e assuntos, os quais se 

estiverem duplicados (ou com erros de digitalização) podem dificultar a 

localização do tema pesquisado. O programa também carece de funções de 

atualizações de registros em massa, uma atividade que na interface atual 

necessita ser realizada manualmente em cada registro individual.   

Ainda sobre os recursos de descrição, Débora falou sobre como as 

descrições de funções são subutilizadas no AtoM, já que o software não permite 

que sejam facilmente relacionadas nos múltiplos níveis de cada fundo de acordo 

com a relevância de determinada função.  

Concluindo, ela relata que atualmente a Assembleia Legislativa está 

realizando um diagnóstico, que conta com levantamentos de fluxos documentais 

e a formação de uma Comissão Permanente de Avaliação da Assembleia 

Legislativa, com intuito de elaborar um plano de classificação abrangente de toda 

a instituição, que também irá incluir os documentos de caráter permanente que 

serão recolhidos ao Memorial.  
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4.3.3 Memorial da Câmara Municipal de Porto Alegre 

 A terceira entrevista foi realizada com a historiadora Andrea Godoi de 

Ávila, que é responsável pelo acervo do Memorial da Câmara Municipal de Porto 

Alegre, o qual tem a missão de propagar a cultura e a história do legislativo 

municipal.  

O acervo do setor é composto por coleções pessoais de ex-vereadores, 

por um arquivo audiovisual composto por cópias em DVDs de todos os 

programas produzidos pela a TV Câmara, uma Fototeca composta por imagens 

produzidas pelo Setor de Fotografia, além de outros acervos diversos. 

  O Memorial vem trabalhando com o AtoM desde de 2015. A equipe do 

Memorial ficou ciente da existência do programa durante as diversas visitas às 

instituições históricas da cidade, que foram realizadas a fim de se familiarizarem 

com a forma que o tratamento do documental era realizado em instituições de 

cunho semelhante na cidade, algo motivado após o início do processo de revisão 

dos acervos que foi iniciado em 2014.  

Alguns dos acervos da instituição já possuíam catálogos impressos que 

foram preenchidos de forma manuscrita nos esforços de descrição anteriores à 

revisão iniciada naquele ano, também existindo uma série de fichas 

catalográficas referentes à Fototeca que descreviam foto por foto, mas que não 

contavam com nenhuma forma de indexação por assunto, evento ou pessoa. 

Esses dados foram inseridos no AtoM a partir de tabelas no formato Excel, que 

já adotavam os campos de descrição da ISAD(G). 

Andrea ressalta que a adoção do Excel para a realização da descrição 

dos vários acervos facilitou consideravelmente o processo de revisão e 

descrição, principalmente através de sua facilidade de uso e funções de correção 

ou movimentação em massa dos registros. Também ressalta que a adoção deste 

formato permite uma garantia de acesso futuro às informações coletadas e a 

continuidade futura dessas atividades, já que estes arquivos podem ser abertos 

de qualquer computador sem a complexa tarefa de instalação de um programa 
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especializado como o AtoM (o qual servirá o propósito específico de plataforma 

de difusão do acervo do Memorial), além de facilitar possíveis exportações para 

outros sistemas.  

Utilizando as funções de importação em lote, a descrição completa da 

Fototeca já foi convertida e enviada para o AtoM, consistindo da única parte do 

acervo enviada até o momento, que conta com 815 registros e não possuindo 

nenhum objeto digital ainda.  

  Sobre a alimentação de dados no AtoM, ela relata que o preenchimento 

manual pode ser bem mais demorado, já que todos os campos precisam ser 

inseridos um a um manualmente, e que pela grande quantidade de campos que 

pode ser intimidante, principalmente para os funcionários ainda se familiarizando 

com o conceitos arquivísticos.  Ainda sobre entradas de dados, ela também 

indica que uma das carências do AtoM é o nível elevado de dificuldade do 

processo de conversão da tabela em formato Excel para o formato específico 

CSV utilizado pelo o AtoM, o qual demanda conhecimentos técnicos de 

informática e uma familiarização com o software, o que se caracteriza em um 

entrave a usuários leigos em informática. 

Ela relata que a instalação local do AtoM foi feita após reuniões com a 

informática. O software nunca havia sido atualizado desde 2015 quando foi 

instalado, mas há pouco tempo foi migrado para a versão mais recente. Ela 

explica que o setor de informática possui uma quantidade limitada de 

funcionários para lidar com os 36 gabinetes de vereadores, além de vários outros 

requerimentos urgentes dos múltiplos setores da entidade, que acabam tendo 

prioridade.  

 Andrea considera o AtoM uma ferramenta de grande potencial, somente 

ressaltando que seu uso demanda por treinamentos práticos para uma 

familiarização adequada por parte dos operadores, principalmente quanto aos 

campos do ISAD(G).  Ela destaca as dificuldades em se familiarizar com a norma 

ISAD(G) por parte de usuários como historiadores, que são profissionais 
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relacionados a atividades de arquivo mas não possuem um treinamento em 

atividades de descrição. Além disso, uma necessidade que é agravada pelo o 

desconhecimento do público em geral sobre existência e propósito da 

ferramenta. 

Atualmente o acesso ao AtoM é somente interno, sendo planejada sua 

migração a um domínio externo de acesso ao público. Ela relatou que eles estão 

esperando a base de dados da instituição estar em um estado de manutenção 

estável, tanto em termos de descrição do acervo (contando com uma quantidade 

de acervos inseridos mais representativa do todo) quanto de configuração do 

software. Essa abertura ao público também aguarda a elaboração de um plano 

museológico permanente do setor de Memorial, visando a impedir o acúmulo de 

acervos não relevantes à Câmara Municipal e ao interesse público, algo 

necessário para qualificação do acervo e até pela a questão de espaço físico. 

Outro fator de impedimento é o fato de que alguns dos acervos doados estão em 

processo de regulamentação dos termos de doação, e por isso, ainda não podem 

ser abertos ao público. Ela ressalta que, após a abertura do AtoM, é importante 

garantir que o acesso seja de fácil localização na página principal da Câmara 

Municipal, visando a um amplo alcance ao usuário externo.  

Para o futuro, ela relatou que há um interesse em integrar o AtoM nas 

políticas permanentes de tratamento documental da instituição, que estão em 

fase de planejamento, incluindo-o também em um projeto de digitalização dos 

documentos, além de estabelecê-lo como uma medida constante de difusão do 

acervo do Memorial, visando sempre a garantir a continuidade do trabalho, 

mesmo com as possíveis mudanças administrativas e trocas de equipe. 

 

4.4 O DESEMPENHO DO ATOM COM RELAÇÃO AOS REQUISITOS 

ESTABELECIDOS 

 

Como visto no item 2.4.1 do Referencial Teórico, o Comitê em Tecnologia 

da Informação do CIA estabeleceu, no relatório “Report of the Ad Hoc Committee 
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for Development of a Standardized Tool for Encoding Finding Aids”, diversos 

requisitos aos quais uma ferramenta digital de descrição arquivística deveria 

atender.  

Diante do fato que o AtoM é a ferramenta mais utilizada nas entidades 

custodiadoras brasileiras encontradas durante à pesquisa, e que foi criado a 

partir com a proposta de se encaixar nos requisitos estabelecidos pelo o CIA, 

esse software será avaliado quanto ao atendimento desses requisitos, além de 

comparar os fatores relevantes com os dados captados durante à pesquisa.  

 

4.4.1 Requisitos Gerais   

Quanto aos requisitos gerais que foram estabelecidos pelo o relatório do 

CIA, o primeiro estabelece que o sistema deve ser compatível com as normas 

ISAD(G) e ISAAR(CPF). Neste aspecto, foi encontrado um consenso nas 

entrevistas realizadas quanto ao desempenho positivo do AtoM em atender às 

exigências das normas internacionais. 

O segundo requisito geral estabelecido no relatório do CIA fala sobre a 

necessidade da ferramenta ser expansível a fim de abranger as norma nacionais 

de descrição. Porém, como foi visto no referencial teórico, e também em uma 

das respostas do questionário, é preciso adaptar os campos da NOBRADE para 

seu uso no AtoM.  

Analisando a documentação do programa, é possível averiguar que as 

únicas normas nacionais suportadas são: o Rules for Archival Description (RAD) 

canadense e as normas estadunidenses Describing Archives: A Content 

Standard (DACS) e Metadata Object Description Schema (MODS)39.  

Essa limitação poderia ser remediada com a possibilidade de criação de 

plugins e extensões personalizadas, as quais poderiam ser mantidas pelos os 

                                                           
39 Disponível em:< https://www.accesstomemory.org/en/docs/2.4/user-manual/overview/descriptive-
standards/ > Acesso em 22 de dezembro de 2017 

https://www.accesstomemory.org/en/docs/2.4/user-manual/overview/descriptive-standards/
https://www.accesstomemory.org/en/docs/2.4/user-manual/overview/descriptive-standards/
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próprios órgãos que estabelecem a norma nacional, como é o caso do Conarq 

no Brasil. Porém até o momento a documentação do programa não indica 

nenhuma possibilidade de adição de plugins terceirizados40.  

O terceiro requisito estabelecido pelo o relatório do CIA, trata que o 

software seja capaz de rodar em uma grande variedade de plataformas. No lado 

do servidor41, o AtoM atende esse requisito, pois, segundo a sua documentação, 

pode ser instalado em qualquer sistema operacional que suportes suas 

dependências42. Ficando a ressalva da complexidade de instalação, a qual foi 

citada em duas das entrevistas, além da maioria dos respondentes do 

questionário que indicaram como uma operação de difícil execução.  

Também atendendo de forma satisfatória no lado do cliente, já que a 

inserção de novas descrições e pesquisa de registros pode ser feita de qualquer 

dispositivo que suporte navegação nos padrões web atuais. Porém quanto ao 

envio de objetos digitais, o AtoM exige o uso do plugin Adobe Flash,  sendo esse 

um ponto fraco do software, pois esse plugin é notório por constante falhas de 

segurança43, e por ser incompatível com em smartphones e tablets, já que foi 

descontinuado em plataformas móveis desde 201244. Uma exigência ainda está 

presente na versão mais atual, como pode ser visto na Figura 2. 

 

                                                           
40  Disponível em: < https://www.accesstomemory.org/en/docs/2.4/user-manual/administer/manage-
plugins/ > Acesso em 22 de dezembro de 2017 
41 Termo referente ao relacionamento cliente-servidor em uma rede de computadores 
42  Disponível em: < https://www.accesstomemory.org/en/docs/2.4/admin-

manual/installation/requirements> Acesso em 22 de dezembro de 2017 
43 Disponível em: http://www.zdnet.com/article/the-real-adobe-flash-fix-is-in/  Acesso em 22 de dezembro 
de 2017 
44 Disponível em: https://www.theguardian.com/technology/blog/2012/jun/29/flash-android-dies-
adobe Acesso em 22 de dezembro de 2017 

https://www.accesstomemory.org/en/docs/2.4/user-manual/administer/manage-plugins/
https://www.accesstomemory.org/en/docs/2.4/user-manual/administer/manage-plugins/
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Figura 2 – A exigência do plug-in Adobe Flash no envio de objetos digitais 

 Fonte: captado pelo o autor 

 

Esse fator é particularmente preocupante no requisito de diversidade de 

plataformas do lado cliente do software, já que recentemente sistemas 

operacionais móveis ultrapassaram os tradicionais como os mais utilizados45. E, 

já que a Adobe recentemente anunciou que irá descontinuar o plugin até 2020, 

em favor de tecnologias como o HTML546, isso poderá causar transtornos 

futuros. 

O quarto requisito, diz respeito a facilidade de acesso à documentação. A 

documentação disponibilizada pela Artefactual, é de acesso livre porém tanto os 

manuais quanto a wiki oficial do programa estão disponíveis somente em inglês. 

No site oficial a única referência a fontes de ajuda em português é um grupo de 

usuários brasileiros hospedado no Facebook47. Porém em 2017, o IBICT 

(Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia) lançou um manual 

                                                           
45 Disponível em: < https://g1.globo.com/tecnologia/noticia/android-passa-windows-e-se-torna-o-sistema-

operacional-mais-usado-do-mundo.ghtml > Acesso em 22 de dezembro de 2017 
46 Disponível em:< https://theblog.adobe.com/adobe-flash-update/ > Acesso em 22 de dezembro de 2017 
47 Disponível em:< https://wiki.accesstomemory.org/Community/Groups/Brazil > Acesso em 22 de 
dezembro de 2017 

https://wiki.accesstomemory.org/Community/Groups/Brazil
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completamente em português da aplicação abordando as principais funções48.  

Quanto aos requisitos de linguagem, foram citados na entrevista realizada 

na Justiça Federal alguns conflitos relacionados a troca de linguagem da 

ferramenta do português europeu para o português brasileiro, além de algumas 

inconsistências na tradução da interface, porém elas foram equacionadas nas 

versões posteriores do software. O AtoM também permite a realização de 

traduções customizadas, de acordo com a necessidade dos usuários49.  

O sexto requisito geral aborda a escalabilidade do programa, 

estabelecendo que a ferramenta deve ser capaz de lidar desde do uso local, com 

poucos usuários, até internacionalmente, em redes com alto tráfego. A maior 

parte do respondentes do questionário classificou o AtoM como tendo uma 

performance adequada, porém a performance do software nessa área depende 

do hardware e configurações adequadas, o que não foi possível ser testado 

durante essa pesquisa. Pesquisando na documentação do programa é possível 

averiguar a possibilidade do uso do sistema de processamento distribuído 

Gearman para expandir a capacidade de processamento da base de dados50. 

O sétimo requisito geral demanda que a ferramenta tenha funções de 

migração de dados, principalmente visando o upgrade do software para versões 

mais antigas ou outros sistemas posteriores, caso haja a descontinuação do 

software. Tanto na entrevista realizada no Memorial do Legislativo, quanto na 

realizada na Justiça Federal, houveram relatos da ocorrência de alguns erros 

resultantes da migração de dados. Porém durante a pesquisa realizada nas 

instalações do AtoM houveram vários indícios da realização de migrações 

provenientes do ICA-AtoM, que parecem terem sido bem sucedidas. Esse é um 

fator de difícil avaliação sem a realização de teste adicionais, porém é importante 

                                                           
48 SHINTAKU, Milton et al. Guia de usuário do AtoM. 2017.Disponível em: 
<http://livroaberto.ibict.br/handle/123456789/1065 >  Acesso 22 de dezembro de 2017. 
49 Disponível em:< https://www.accesstomemory.org/en/docs/2.4/user-manual/translate/translate-interface/ 
>  Acesso em 22 de dezembro de 2017.  
50 Disponível: https://www.accesstomemory.org/en/docs/2.4/admin-manual/installation/asynchronous-jobs  
Acesso em 22 de dezembro de 2017 

http://livroaberto.ibict.br/handle/123456789/1065%20%3e
https://www.accesstomemory.org/en/docs/2.4/user-manual/translate/translate-interface/
https://www.accesstomemory.org/en/docs/2.4/user-manual/translate/translate-interface/
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ressaltar que é possível a migração de dados provenientes de versões do ICA-

AtoM anteriores à 1.1 (lançada em 2010) para a versão mais recente do AtoM51.  

Os requisitos gerais 8 e 9 do relatório dizem respeito às funcionalidades 

de rede que a ferramenta deve possuir, as quais o AtoM atende perfeitamente 

por ter sido todo desenvolvido visando um ambiente web.  

O décimo requerimento geral do relatório afirma que a ferramenta deverá 

possuir funções de vocabulário controlado, a qual o software suporta através do 

padrão SKOS (Simple Knowledge Organization Systems)52. 

 

4.4.2 Requisitos de Entrada de Dados 

O primeiro requisito de entrada de dados estabelece que a interface de 

inserção deve ser de fácil utilização. Considerando as respostas do questionário, 

esse requisito foi atendido, já que nenhum dos participantes classificaram como 

difícil a inserção da descrição na ferramenta. Também atendendo a exigência de 

disponibilizar telas de ajuda através de comentários que surgem 

automaticamente durante a inserção, como visto na Figura 3. 

                                                           
51 Disponível: https://www.accesstomemory.org/en/docs/2.4/admin-manual/installation/upgrading/ Acesso 
em 22 de dezembro de 2017 
52 Disponível: https://www.accesstomemory.org/en/docs/2.4/user-manual/import-export/import-export-
skos/#import-export-skos Acesso em 22 de dezembro de 2017 

https://www.accesstomemory.org/en/docs/2.4/user-manual/import-export/import-export-skos/#import-export-skos
https://www.accesstomemory.org/en/docs/2.4/user-manual/import-export/import-export-skos/#import-export-skos
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Figura 3 – Dicas de ajuda do AtoM 

Fonte: captado pelo o autor. 

O segundo requisito de entrada de dados estabelece que a ferramenta 

deva suportar modelos de inserção de dados e que seja possível criar modelos 

adicionais, se necessários. O AtoM fornece uma variedade de modelos de 

inserção53, porém somente possível a inclusão de padrões adicionais através do 

código do programa.  

O terceiro requisito de entrada de dados demanda que a ferramenta 

disponibilize os elementos descritivos necessários para acomodar todas as 

possíveis complexidades que as descrições possam assumir. Todos os campos 

suportados pela ferramenta são provenientes da ISAD(G) e das outras normas 

de descrição que ele suporta, relatadas na seção. Então é possível afirmar que 

qualquer limitação existente nos elementos descritivos do software, é 

proveniente das normas que originaram os elementos descritivos. 

                                                           
53 Disponível em: <https://www.accesstomemory.org/en/docs/2.4/#data-entry > Acesso em 22 de 

dezembro de 2017 
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O quarto requisito exige que a ferramenta suporte descrições de 

documentos de qualquer proveniência, seja pública ou privada, e de que 

qualquer tipo de suporte físico de documentos. Não foram encontradas 

nenhumas restrições impostas pelo AtoM nessas categorias.  

O quinto requisito estabelece que a ferramenta deve suportar formatos de 

importação em lote. Principalmente a fim de permitir importação de dados 

provenientes de outros sistemas. O AtoM fornece opções de importações em lote 

através de tabelas CSV (comma-separated values) formatadas com as colunas 

equivalentes dos elementos descritivos da ISAD(G)54. Nas versões anteriores, 

essa forma de envio tinha a desvantagem de somente permitir, na interface de 

usuário, o envio de no máximo 100 registros de descrição por arquivo. Essa 

limitação foi eliminada na versão 2.4 de setembro de 2017.   

 

4.4.3 Requisitos de Saída de Dados 

O primeiro requisito de saída estabelece que a interface de usuário seja 

de fácil utilização. Entre os respondentes do questionário 45% indicaram “A 

interface é intuitiva e de fácil utilização” e outros 45% “Algumas funções são de 

difícil utilização, mas não impedem um uso efetivo da ferramenta”.   

O segundo requisito de saída de dados estabelece que a ferramenta deve 

disponibilizar opções de customização de sua interface. Dentre os que 

participaram do questionário, 64 % indicaram que a ferramenta “disponibilizou 

amplas opções de customização, contando com uma interface intuitiva e de fácil 

utilização”. E sendo de código aberto, o software abre opções adicionais de 

modificações, como foi visto no caso da Base Arch, analisado na seção 4.1.1.  

O terceiro requisito de saída de dados é relacionado a relatórios ou 

                                                           
54 Disponível em: <https://www.accesstomemory.org/en/docs/2.4/user-manual/import-export/csv-

import/#csv-import> Acesso em 22 de dezembro de 2017 
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impressão das pesquisas realizadas nas ferramenta, algo possível no AtoM55. 

Enquanto o quarto requisito estabelece vários recursos de pesquisa que a 

ferramenta deve atender, os quais o AtoM atende através de seu plug-in de 

busca Elasticsearch. Porém, foi levantado na entrevista no Memorial do 

Legislativo, problemas constantes com esse plug-in. Também sendo um erro 

encontrado recorrentemente durante à pesquisa, como é visto na Figura 4.  

Figura 4 – Erro do plug-in Elasticsearch 

 Fonte: captado pelo autor durante a pesquisa 

 

4.4.4 Requisitos de Interoperabilidade  

O primeiro requisito de interoperabilidade é o suporte a redes locais. Algo 

possível através de software de virtualização, como VMware ou VirtualBox. E 

também, segundo a documentação, suporta ambientes de desenvolvimento web 

como o WampServer ou XAMPP56. 

O segundo requisito de interoperabilidade determina que a ferramenta 

deve suportar a troca de metadados nos padrões de XML EAD e EAC, algo que 

o AtoM permite nativamente57.  

                                                           
55 Disponível em: <https://www.accesstomemory.org/en/docs/2.4/user-manual/reports-

printing/file-item-reports/ > Acesso em 22 de dezembro de 2017 
56 Disponível em:<https://www.accesstomemory.org/en/docs/2.4/admin-manual/installation/windows/> 
57 Disponível em:<https://www.accesstomemory.org/en/docs/2.4/user-manual/import-export/import-xml/.> 
Acesso em 22 de dezembro de 2017 
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Durante esse trabalho, a exportação de dados foi experimentada. Um erro 

ocorreu frequentemente durante a pesquisa referente à indisponibilidade de 

acesso à base de dados durante as tentativas de exportação das descrições em 

XML no formato EAD 2002, sendo algo que ocorre particularmente nos fundos 

que contém uma grande quantidade de registros.Após a ocorrência deste erro, 

as instalações do AtoM normalmente demoram alguns minutos até voltarem a 

responder. Esses travamentos resultam na indisponibilidade temporária de 

acesso, ocorrendo mesmo após fechar a aba que requereu a exportação em 

XML, é frequente encontrar erros como “504 Gateway Time-out” quando se tenta 

voltar a página inicial do AtoM. Como pode ser visto na Figura 5. 

Figura 5 – Erro do servidor  

Fonte: captado pelo autor durante a pesquisa 

Esse erro já existia no ICA-AtoM e pode causar comportamentos variados 

dependendo da versão do AtoM. Esse erro pode induzir o usuário a achar que o 

servidor congelou ou saiu fora do ar. Na versão atual o acesso não é restringido, 

porém o arquivo resultante é incompleto, como pode ser visto na última linha do 

arquivo demonstrado na Figura 6.  
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Figura 6 – Arquivo XML incompleto  

Fonte: dados da pesquisa 

Esses erros podem acarretar em uma necessidade de acesso de 

administrador ao servidor, a fim que seja possível realizar as funções de 

exportação em XML dos metadados nos fundos ou coleções mais extensos. 

Esse erro não foi encontrado no formato Dublin Core, pois ele somente descreve 

o nível hierárquico atual. 

O terceiro requisito de interoperabilidade do relatório, exige que a 

ferramenta seja flexível na variedade de linguagens de marcação suportadas. 

Mas, até o momento, todos os formatos de interoperabilidade disponibilizados 

utilizam XML. Não sendo esse um fator tão relevante atualmente, já que os 

formatos arquivísticos de interoperabilidade, em sua maioria, utilizam 
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exclusivamente o XML como linguagem de marcação.  

O quarto requisito de interoperabilidade, demanda que a ferramenta 

acomode formatos mais difundidos de interoperabilidade, visando a distribuição 

dos metadados para além da comunidade arquivística. O AtoM atende essa 

demanda, já que o software permite a coleta de metadados pelo o protocolo OAI-

PMH58 usando os formatos de XML Dublin Core e EAD 2002.  

O quinto requisito de interoperabilidade, demanda que a ferramenta 

permita a realização de registros de autoridades, algo que já era permitido no 

ICA-AtoM e incorporado perfeitamente no AtoM59.  

 

 

 

  

                                                           
58 Disponível em:< https://www.accesstomemory.org/en/docs/2.4/user-manual/import-export/oai-
pmh/> Acesso em dez/2017 
59 . Disponível em:< https://www.accesstomemory.org/en/docs/2.4/user-manual/add-edit-
content/authority-records/ > Acesso em dez/2017 

https://www.accesstomemory.org/en/docs/2.4/user-manual/import-export/oai-pmh/
https://www.accesstomemory.org/en/docs/2.4/user-manual/import-export/oai-pmh/
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CONCLUSÃO 

  

A pesquisa aplicou variados instrumentos na busca de seus objetivos e 

com isso, foi possível investigar vários aspectos da implantação de ferramentas 

digitais de descrição arquivísticas.  

No levantamento das entidades custodiadoras cadastradas no Conarq foi 

realizado um panorama, não somente das descrições e instrumentos de 

pesquisa, mas também da presença dos arquivos brasileiros na internet em 

2017. Esse objetivo foi realizado com a intenção de dar continuidade ao 

trabalhos realizados por Jardim (1992 e 1999) e Mariz (2004 e 2009), ambos 

vistos no Referencial Teórico. Através da comparação com os dados captados 

pelos os autores, em suas determinadas épocas, foi possível averiguar o grande 

salto da presença dos arquivos brasileiros na internet, além do aumento 

significativo da disponibilização online de seus acervos. Ficando a intenção deste 

estudo de ajudar a manter os registros da evolução histórica da informatização 

dos arquivos brasileiros. 

O questionário enviado às entidades que disponibilizam descrições do 

acervo teve um ótimo índice de resposta, contando com 50% de participação das 

18 entidades que utilizam o AtoM. Além de fornecer relatos não esperados, como 

as duas entidades que estão testando o software sem ainda disponibiliza-lo. 

Também contando com uma entidade que utiliza o ICA-AtoM, a qual relatou sua 

experiência com a descontinuação da ferramenta.  

Alguns indícios dos desafios mais comuns puderam ser averiguados 

através das respostas mais recorrentes no questionário. Um deles é manter uma 

equipe qualificada, tanto com funcionários habilitados a realizarem as atividades 

arquivísticas, quanto com funcionário capacitados a lidar com os desafios 

tecnológicos impostos por essas ferramentas.  Além da grande maioria que 

indicou uma insuficiência de recursos financeiros. Também contando com a 

maioria do usuários do AtoM indicando dificuldades na instalação e configuração 
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do software, algo também citado nas entrevistas.  

Nas entrevistas foi possível se aprofundar mais na experiência dos 

profissionais responsáveis pelo os acervos de algumas das instituições de Porto 

Alegre que utilizam o AtoM. Uma das conclusões que se pode chegar é a 

necessidade de incluir as ferramentas em políticas mais amplas de tratamento 

documental e difusão do acervo. As quais devem prever a inclusão da ferramenta 

na rotina administrativa do setor responsável e o treinamento dos novos 

funcionários, a fim de para manter a continuidade de inserção de novos registros 

e o constante refinamento das descrições.   

Através da pesquisa, também foi possível concluir que somente a adoção 

de uma ferramenta automatizada não irá sanar todas as necessidades de 

tratamento do acervo. Uma constatação já afirmada por Castro que, em seu 

estudo de caso sobre a base de dados Accessus, declarou:  

”A ação de migrar sistemas e metodologias tradicionais de 

organização da informação para o universo informático 
configura-se em uma atividade complexa e muitas vezes mal 
compreendida. Isso porque a informatização não é solução para 
todos os problemas de gestão e acesso às informações, mas 
um instrumento de apoio à complexa função de organizá-las e 
disponibilizá-las, cabendo aos profissionais atuantes neste 
contexto o papel de gestores desses recursos informáticos.” 
(CASTRO, 2011. Pág. 47)  

 

Ainda neste quesito, 46% dos respondentes do questionário (de todas as 

categorias) indicaram como insuficiente a existência de políticas de difusão do 

acervo dentro de suas instituições. Mesmo não sendo a maioria, ainda é um 

número significativo.  

Outro objetivo realizado da pesquisa foi fornecer uma perspectiva 

histórica das demandas da comunidade arquivística que levaram ao 

desenvolvimento do AtoM e do ICA-AtoM. Além de investigar o cenário do 

software disponível no mercado antes do surgimento dos primeiro programas 
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dedicados à descrição arquivística. 

Levando em conta a quantidade bruta de dados captados nesse estudo, 

além de todas as análises realizadas a partir deles, é possível encerrar afirmando 

que foi respondido o problema de pesquisa. Ficando a possibilidade de uso deste 

trabalho como referência, e incentivo, a pesquisas futuras na mesma temática. 
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APÊNDICE A – LISTA DAS ENTIDADES CADASTRADAS NO CONARQ 

Estado/Nome do arquivo Site Descrição do acervo Observações 

Acre Entidades cadastradas: 1 Entidades com site: 0 Com descrição: 0  

Alagoas Entidades cadastradas: 3 Entidades com site: 1 Com descrição: 1  

Arquivo Público de Alagoas http://arquivopublico.al.gov.br/ Texto: http://www.arquivopublico.al.gov.br/catalogos  

Amapá Entidades cadastradas: 1 Entidades com site: 0 Com descrição: 0  

Amazonas Entidades cadastradas: 6 Entidades com site: 2 Com descrição: 1  

Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 11ª 
Região 

http://memorial.trt11.jus.br/ 
Texto: http://memorial.trt11.jus.br/acervo/processos-
judiciais-e-diarios-oficiais/ 

Somente descrição 
dos fundos 

Arquivo Judiciário - TJ AM http://www2.tjam.jus.br/arquivo/ Não possui  

Bahia Entidades cadastradas: 21 Entidades com site:8 Com descrição: 4  

Arquivo Histórico Municipal de Salvador 
http://arquivohistorico.fgm.salvador.ba.gov.br

/ 
PHL Elysio: 

http://arquivohistorico.fgm.salvador.ba.gov.br/ 
 

Centro de Memória da Bahia 
http://www.fpc.ba.gov.br/modules/conteudo/c

onteudo.php?conteudo=29 
Texto:http://www.fpc.ba.gov.br/modules/conteudo/c

onteudo.php?conteudo=80 
Somente descrição 

dos fundos 

Arquivo Público Municipal de Caetité http://www.arquivocaetite.ba.gov.br/ Não possui  

Arquivo Publico do Estado da Bahia 
http://www.fpc.ba.gov.br/modules/conteudo/c

onteudo.php?conteudo=97 

Texto:http://www.fpc.ba.gov.br/modules/conteudo/c
onteudo.php?conteudo=107 

AtoM:http://www.icaatom.apeb.fpc.ba.gov.br/index.p
hp/?sf_culture=pt 

Diz ICA-AtoM no 
endereço do site mas 
os sistema utilizado é 

o AtoM 

Divisão de Pesquisa e Documentação (DPDOC) 
da Fundação Casa de Jorge Amado 

http://acervo.jorgeamado.org.br/ Próprio: http://acervo.jorgeamado.org.br/acervo  

Arquivo da Fundação Pierre Verger 
http://www.pierreverger.org/br/a-fundacao/o-

biblioteca-acervo/arquivos-pessoais-de-
verger/apresentacao-acervo-pessoal-verger.html 

Não possui  

Núcleo de Memória e Documentação da 
Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 

http://www.ufrb.edu.br/nudoc/acervo Não possui  

A Coordenação de Arquivo e Documentação 
(CAD) da Universidade Federal da Bahia 

https://proad.ufba.br/CAD Não possui  

Ceará Entidades cadastradas: 6 Entidades com site: 2 Com descrição: 0  

Centro de Documentação do Cariri – CEDOCC http://cedocc.wixsite.com/urca Não possui  

Centro de Documentação e Pesquisa do 
Transporte (CDPT) 

http://www.fetrans.org.br/site/?page_id=329 Não possui  

Distrito Federal Entidades cadastradas: 25 Entidades com site: 10 Com descrição: 7  

http://www.fpc.ba.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=107
http://www.fpc.ba.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=107
http://www.fpc.ba.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=107
http://www.fpc.ba.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=107
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Seção de Arquivo do Supremo Tribunal Federal 
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verTexto.asp?servi

co=sobreStfAcervoArquivo 
Texto:http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/sobreStfAce

rvoArquivo/anexo/CatalogodoArquivo.pdf 
 

Divisão de Arquivo Central (DIARQ) da Agência 
Nacional de Águas (ANA) 

http://www.ana.gov.br/AcoesAdministrativas/
CDOC/cdoc3.asp 

SophiA (banco de imagens do Arquivo Central) 
http://biblioteca.ana.gov.br/index.html 

http://www.ana.gov.br/proton/internet/default_arquiv
o.htm 

Texto:http://www.ana.gov.br/AcoesAdministrativas/
CDOC/fundoflavio2.asp 

O próton estava 
operante na primeira 

visita ao site em 
agosto/2017, porém 
estava fora do ar na 

segunda visita 

Centro de Documentação da Agência Nacional de 
Energia Elétrica 

http://www.aneel.gov.br/centro-de-
documentacao 

Não possui  

Arquivo Nacional http://www.arquivonacional.gov.br/ 

Próprio| Texto |  AtoM | ICA-AtoM 
http://www.arquivonacional.gov.br/consulta-ao-

acervo.html 
http://dibrarq.arquivonacional.gov.br/index.php/ 

http://www.arquivonacional.gov.br/br/consulta-ao-
acervo/instrumentos-de-pesquisa.html 
http://linux.an.gov.br/icaatom/index.php 

 

Arquivo Público do Distrito Federal http://www.arpdf.df.gov.br/ Texto: http://www.arpdf.df.gov.br/fundos-privados/ 
Somente descrição 

dos fundos 

Arquivo da Câmara dos Deputados 
http://www2.camara.leg.br/a-

camara/documentos-e-pesquisa/arquivo 
AtoM: https://arquivohistorico.camara.leg.br/  

Centro de Memória da Enfermagem Brasileira 
http://www.abennacional.org.br/centrodeme

moria/ 
Texto:http://www.abennacional.org.br/centrodemem

oria/documentostextuais.htm 
 

Arquivo Central da Universidade de Brasília http://www.arquivocentral.unb.br/ https://atom.unb.br/  

Arquivo do Senado Federal http://www12.senado.leg.br/institucional/arquivo Não possui  

Coordenadoria de Gestão Documental e Memória 
(CGEDM) do Tribunal Superior do Trabalho 

http://www.tst.jus.br/web/guest/apresentacao
-memoria-viva 

Não possui 

O link “Arquivoteca” não 
estava disponível em 

agosto, então essa base 
de dados não foi 

analisada no trabalho 
Espírito Santo Entidades cadastradas: 17 Entidades com site: 5 Com descrição: 1  

Arquivo Geral da Assembleia Legislativa do 
Estado do Espírito Santo 

http://www.al.es.gov.br/novo_portal/frmArqui
voSubsite.aspx 

Não possui  

Arquivo Geral da Câmara Municipal de Vitória 
http://www2.cmv.es.gov.br/orgao/ler/12/depa

rtamento-de-documentao-e-informao- 
Não possui  

Arquivo Público do Estado do Espírito Santo https://ape.es.gov.br/ 
http://icaatom.arquivologia.ufes.br/index.php/;inform

ationobject/browse?sort=updatedDown&limit=10 
Texto: https://ape.es.gov.br/publicos 

Alguns do acervos 
fornecem arquivos 

“Quadro de Arranjo”, 
porém eles incluem 

descrições dos 
documentos 
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Seção de Registro de Preservação da Memória 
Institucional do TRT-ES 

http://www.trtes.jus.br/portais/memoria/index Não possui  

Seção de Arquivo Geral da Universidade Federal 
do Espírito Santo (UFES) 

http://www.serprog.ufes.br/protocolo-e-
arquivo 

Não possui  

Goiás Entidades cadastradas: 3 Entidades com site: 2 Com descrição: 0  

Arquivo Histórico Estadual de Goiás 
http://site.seduce.go.gov.br/arquivo-historico-

estadual/ 
Não possui  

Centro de Memória Juiz Paulo Fleury da Silva e 
Souza 

http://www.trt18.jus.br/portal/escola/centro-
de-memoria/ 

Não possui  

Maranhão Entidades cadastradas: 1 Entidades com site: 1 Com descrição: 1  

Arquivo Público do Estado do Maranhão http://apem.cultura.ma.gov.br/ 
Próprio: 

http://apem.cultura.ma.gov.br/siapem/index.php# 
 

Mato Grosso Entidades cadastradas: 4 Entidades com site: 2 Com descrição: 1  

Núcleo de Documentação e Informação Histórica 
Regional da UFMT 

http://www.ufmt.br/ndihr/ Texto:http://200.129.241.80/ndihr/publicacao.html  

Superintendência de Arquivo Público do Mato 
Grosso 

http://www.apmt.mt.gov.br/ Não possui  

Mato Grosso do 
Sul 

Entidades cadastradas: 5 Entidades com site: 2 Com descrição: 0  

Arquivo Historico de Campo Grande http://www.campogrande.ms.gov.br/arca/ Não possui  

Arquivo Público Estadual do Mato Grosso do Sul http://www.arquivopublico.ms.gov.br/ Não possui  

Minas Gerais Entidades cadastradas: 40 Entidades com site: 14 Com descrição: 6  

Arquivo Arquidiocesano de Belo Horizonte 
http://arquidiocesebh.org.br/arquidiocese/inst
ituicoes/memorial-da-arquidiocese-de-belo-

horizonte/ 
Não possui  

Arquivo Central da Universidade Federal de Juiz 
de Fora 

http://www.ufjf.br/arquivocentral/ 
Texto:http://www.ufjf.br/arquivocentral/coordenacoe

s/documentos-em-fase-permanente/fundos-
arquivisticos-fechados/ 

 

Arquivo Histórico Municipal de Muriaé 
http://www.fundartemuriae.com.br/conteudo/

conteudo.php?id=30 
Não possui  

Arquivo Público da Cidade de Belo Horizonte http://www.acervoarquivopublico.pbh.gov.br/ 
Próprio: 

http://www.acervoarquivopublico.pbh.gov.br/  

Em dezembro o banco de 
dados está indisponível, 
mas durante a análise 

dos dados ainda estava 
operante 

Arquivo Público Mineiro http://www.siaapm.cultura.mg.gov.br/ 
ArquivoBr:http://www.siaapm.cultura.mg.gov.br/mod

ules/fundos_colecoes/listagem.php  

 

Arquivo Público Municipal de Ouro Preto http://arquivopublicoop.blogspot.com.br/ Não possui  

http://www.acervoarquivopublico.pbh.gov.br/
http://www.acervoarquivopublico.pbh.gov.br/
http://www.siaapm.cultura.mg.gov.br/modules/fundos_colecoes/listagem.php
http://www.siaapm.cultura.mg.gov.br/modules/fundos_colecoes/listagem.php
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Arquivo Público Municipal Olímpio Michael 
Gonzaga 

https://paracatumemoria.wordpress.com/ 
Texto: 

https://paracatumemoria.wordpress.com/fundo-
tribunal-eclesiastico-tec/ 

 

Assembleia Legislativa do Estado de Minas 
Gerais 

https://www.almg.gov.br/a_assembleia/memoria/a
cervos/acervo_arquivistico.html AtoM: https://atom.almg.gov.br/  

Centro de Memória da Justiça do Trabalho de 
Minas Gerais 

http://www.trt3.jus.br/escola/institucional/me
moria/apresentacao.htm 

Não possui  

Centro de Memória do Sistema FIEMG 
http://www7.fiemg.com.br/sesi/centro-de-

cultura/belo-horizonte/produtos/detalhe/centro-de-
memoria 

Não possui  

Centro de Memória Professora Batistina 
Corgozinho 

http://www.emredes.org.br/ 
http://www.emredes.org.br/mostrafoto.php?fotoid=4

9197 

Abrindo o links das fotos 
é possível ver os 

elementos descritivos dos 
documentos 

Memorial Cardeal Dom Lucas Moreira Neves http://www.memorialdomlucas.org.br/ Não possui 
O site estava no ar em 

agosto. 

Arquivo Histórico do Museu de História e Ciências 
Naturais 

http://www.museuhcnaturais.org.br/conteudo
/21/arquivo-historico 

Não possui  

Museu de História Natural e Jardim Botânico da 
UFMG 

https://www.ufmg.br/mhnjb/acervo-museu/ Não possui 

Alguns do acervos do 
Museu podem ser 

considerados 
arquivísticos, como o 
acervo da Cartografia 

Histórica 

Paraná Entidades cadastradas: 11 Entidades com site: 6 Com descrição: 5  

Departamento de Arquivo Público da Prefeitura de 
Curitiba 

http://www.curitiba.pr.gov.br/servicos/cidadao/docu
mentos-historicos-da-pmc/678 Não possui  

Centro de Documentação e Memória da Unicentro https://www3.unicentro.br/cedoc/ 
Texto:http://www2.unicentro.br/wp-

content/uploads/2013/03/1a-vara.pdf?x69158 
AtoM: cedoc.unicentro.br/ 

 

Arquivo Público do Paraná http://www.arquivopublico.pr.gov.br/ 
Próprio:http://www.arquivopublico.pr.gov.br/modules

/conteudo/conteudo.php?conteudo=93 
 

Museu Histórico de Londrina "Pe. Carlos Weiss" http://www.uel.br/museu/ http://www.memoria.pr.gov.br/biblioteca/index.php  

Núcleo de Documentação e Pesquisa Histórica da 
UEL 

http://www.uel.br/cch/cdph/portal/ 
Texto:http://www.uel.br/cch/cdph/portal/pages/acerv

o-01.php 
 

Centro de Memória do TRT da 9ª Região. 
https://www.trt9.jus.br/portal/pagina.xhtml?se

cao=32&pagina=INICIAL 
https://www.trt9.jus.br/centrodememoria/Telas/w_ca

tal_memo.php?w_param=PR 
 

Paraíba Entidades cadastradas: 5 Entidades com site: 0 Com descrição: 0  

Pará Entidades cadastradas: 10 Entidades com site: 6 Com descrição: 3  

http://www.memorialdomlucas.org.br/
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Arquivo Central da Universidade Federal do Pará http://www.ufpa.br/arquivocentral/ 
texto: 

http://www.ufpa.br/arquivocentral/publicacao.html 
 

Arquivo Público do Estado do Pará 
http://www.arqpep.pa.gov.br/  

https://www.facebook.com/Arquivo-P%C3%BAblico-do-
Estado-do-Par%C3%A1-492539750817158/" 

Não possui 
Site oficial fora do ar, porém a 

página oficial no facebook 
possui atualizações recentes:   

Centro de Memória da Amazônia http://www.ufpa.br/cma/ Não possui  

Centro de Memória do Instituto de Geociências http://www.cmig.ufpa.br/ 
Texto:http://www.cmig.ufpa.br/pdf/CATALOGO%20DE%2
0TITULOS%20DOS%20PROJETOS%20DE%20PESQUI

SA%20DO%20IG.pdf 

 

Arquivo do Instituto Evandro Chagas http://arquivo.iec.gov.br/ AtoM: http://atom.iec.gov.br/index.php/ 

Diz ICA-AtoM no 
endereço do site mas os 

sistema utilizado é o 
AtoM 

Arquivo Geral da Justiça do Trabalho da 8ª 
Região 

http://www.trt8.jus.br/index.php?option=com_conte
nt&view=article&id=6550 Não possui  

Pernambuco Entidades cadastradas: 10 Entidades com site: 5 Com descrição: 2  

Arquivo Geral do Tribunal de Justiça do Estado de 
Pernambuco 

http://www.tjpe.jus.br/web/arquivo-geral Não possui  

Memorial da Justiça do Tribunal de Justiça de 
Pernambuco 

http://www.tjpe.jus.br/web/memorial-da-
justica 

Texto: http://www.tjpe.jus.br/web/memorial-da-
justica/informacoes-fundos 

 

Arquivo Público Estadual Jordão Emerenciano http://arquivopublico.pe.gov.br/ 

Na pesquisa inicial em agosto não foi encontrado a 
instalação do AtoM da Instituição, o qual estava disponível 

na página inicial na revisão em dezembro. O que 
ocasionou sua exclusão da pesquisa.  

Não foram encontradas notícias sobre a data de 
implantação do AtoM, mas através da análise imagem 
utilizada com link no site, é possível verificar que foi 

enviada em outubro de 2017. 

 
 

Arquivo Público Municipal de Águas Belas 
https://www.facebook.com/pg/Arquivo-Público-

Municipal-de-Águas-Belas-Apmab-
268169633339686 

Não possui 

Não foi encontrado site 
oficial, porém possui uma 
página no facebook com 
atualizações recentes: 

Memorial da Justiça do Trabalho em Pernambuco http://memoriaehistoria.trt6.gov.br 
Próprio: 

http://memoriaehistoria.trt6.gov.br/site/index#proces
sos 

 

Piauí Entidades cadastradas: 3 Entidades com site: 1 Com descrição: 0  

Arquivo Público do Estado do Piauí 
http://www.arquivopublico.pi.gov.br/index.ph

p 
Não possui  

Rio Grande do 
Norte 

Entidades cadastradas: 5 Entidades com site: 0 Com descrição: 0  

Rio Grande do 
Sul 

Entidades cadastradas: 49 Entidades com site: 31 Com descrição: 16  

http://www.cmig.ufpa.br/pdf/CATALOGO%20DE%20TITULOS%20DOS%20PROJETOS%20DE%20PESQUISA%20DO%20IG.pdf
http://www.cmig.ufpa.br/pdf/CATALOGO%20DE%20TITULOS%20DOS%20PROJETOS%20DE%20PESQUISA%20DO%20IG.pdf
http://www.cmig.ufpa.br/pdf/CATALOGO%20DE%20TITULOS%20DOS%20PROJETOS%20DE%20PESQUISA%20DO%20IG.pdf
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Arquivo Histórico da Cúria Metropolitana de Porto 
Alegre 

http://www.arquidiocesepoa.org.br/arquivo-
historico 

Não possui  

Arquivo Histórico de Porto Alegre Moysés Vellinho http://ahpoa.blogspot.com.br/ Não possui  

Arquivo Histórico do Instituto de Artes (AHIA), da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

http://www.ufrgs.br/arquivo-
artes/icaatom/web/index.php/?sf_culture=pt 

ICA-AtoM (fora do ar)  

Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul http://arquiblogrs-ahrs.blogspot.com.br/ Não possui  

Arquivo Histórico Municipal de Santa Maria 
http://web2.santamaria.rs.gov.br/arquivohisto

rico/index.php 

ICA-AtoM: 
http://web2.santamaria.rs.gov.br/arquivohistorico/sis

tema_descricao_documental/ 
 

Arquivo Histórico Municipal do Rio Grande 
http://arquivoriogrande.wixsite.com/arquivohi

storicorg 
Não possui  

Arquivo Histórico Municipal João Spadari Adami 
https://www.caxias.rs.gov.br/cultura/texto.ph

p?codigo=360 
AtoM: 

http://arquivomunicipal.caxias.rs.gov.br/index.php/ 
 

Arquivo Histórico Particular do Sport Club 
Internacional Ricardo Brito Simões 

http://www.ricardocolorado.com.br/ Não possui  

Arquivo Histórico Regional http://ahr.upf.br/ 
texto:http://ahr.upf.br/index.php?option=com_conten

t&task=view&id=16&Itemid=31 
 

Arquivo Histórico Sindicato dos Bancários de 
Porto Alegre e Região 

http://www.sindbancarios.org.br/index.php/mi
dia/memoria-bancaria-2/ 

Archon:http://www.adb.inf.br/arc02/index.php#.WZn
hwyfQ9QI 

 

Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul 
http://www.apers.rs.gov.br/portal/index.php 

https://arquivopublicors.wordpress.com/ 
texto: 

https://arquivopublicors.wordpress.com/publicacoes/ 
 

Arquivo Público Municipal de Novo Hamburgo 
https://cultura.novohamburgo.rs.gov.br/modu

les/conteudo/conteudo.php?conteudo=4 
Não possui  

Arquivo Público Municipal de São Francisco de 
Assis 

http://www.saofranciscodeassis.rs.gov.br/pa
gina/860/arquivo-publico-municipal 

Não possui  

Casa de Memória Edmundo Cardoso 
https://casamemoriaedmundo.wordpress.co

m/arquivo/ 
Texto:https://casamemoriaedmundo.wordpress.com

/instrumento-de-pesquisa/ 
 

Centro de Documentação e Pesquisa da 
Fundação Vera Chaves Barcellos 

http://fvcb.com.br/?page_id=14 Texto: http://fvcb.com.br/?page_id=151  

Somente descrição 
dos fundos 

Centro de Memória Regional do Judiciário - 
Caxias do Sul 

http://www.ucs.br/site/instituto-memoria-
historica-e-cultural/centro-de-documentacao/ 

Não possui  

Centro Histórico Coronel Pillar 
https://www.brigadamilitar.rs.gov.br/Site/Estr

utura/Chcp/arquivo.php.htm 
Não possui 

O site estava no ar em 
agosto. 

Espaço Sonia Duro - Centro de Documentação e 
Pesquisa em Artes Cênicas do Teatro de Arena 

http://www.artistasgauchos.com.br/tarena/?p
g=10051&tt=n 

Não possui  

Fundação de Educação e Cultura do Sport Club 
Internacional 

http://memoriadointer.blogspot.com.br/ Não possui  

http://fvcb.com.br/?page_id=151
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Instituto Federal de Educação Ciência e 
Tecnologia do Rio Grande do Sul Campus Porto 

Alegre 

http://www.poa.ifrs.edu.br/index.php?option=
com_content&view=article&id=275&Itemid=1

19 
AtoM: http://documentos.poa.ifrs.edu.br/  

O Instituto Memória Histórica e Cultural, da 
Universidade de Caxias do Sul 

http://www.ucs.br/site/instituto-memoria-
historica-e-cultural/centro-de-documentacao/ 

Não possui  

Justiça Federal do Rio Grande do Sul 
https://www2.jfrs.jus.br/memorial-da-justica-

federal-do-rs-2/ 
AtoM: https://atom.jfrs.jus.br/atom/index.php/justica-

federal-do-rio-grande-do-sul?sf_culture=pt_BR 

Diz ICA-AtoM na 
página inicial do site 

mas os sistema 
utilizado é o AtoM 

Memorial da Justiça do Trabalho no Rio Grande 
do Sul http://www.trt4.jus.br/portal/portal/memorial 

Texto:http://www.trt4.jus.br/ItemPortlet/download/75
917/Guia_do_Acervo_do_Memorial_da_JustiAca_d

o_Trabalho_no_RS.pdf 
 

Memorial do Legislativo do Rio Grande do Sul http://www2.al.rs.gov.br/memorial/ AtoM: http://www.acervomemorial.al.rs.gov.br/  

Movimento de Justiça e Direitos Humanos 
http://ong.portoweb.com.br/direitoshumanos/
default.php?p_secao=32&PHPSESSID=aa8

9de2ddc9d02502712ca00cd9653f0 
Não possui  

Museu Antropológico Diretor Pestana 
http://www.unijui.edu.br/museu/pesquise-

museu-ijui#documentacao 
Próprio: http://www.unijui.edu.br/museu/pesquise-

museu-ijui/indices-do-arquivo-ijui-por-assunto 
 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do 
Sul 

http://www1.tjrs.jus.br/site/servicos/gestao_d
ocumental/index.html 

Não possui  

Universidade Federal de Ciências da Saúde de 
Porto Alegre 

https://www.ufcspa.edu.br/index.php/departa
mentos-administrativos 

AtoM: http://atom.ufcspa.edu.br/index.php/ 
Não possui site 

próprio além do AtoM 

Universidade Federal de Santa Maria http://dag.ufsm.br/ http://fonte.ufsm.br/index.php/  

Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
http://www.ufrgs.br/proplan/departamentos/d

ager/divdoc 

ICA-AtoM: 
http://www.ufrgs.br/patrimonioarquivistico/icaatom-

1.3.1/index.php/about 
 

Universidade Federal do Rio Grande http://www.proplad.furg.br/index.php/arquivo 
AtoM: 

http://arquivodigital.furg.br/?sf_culture=pt_BR 
 

Rio de Janeiro Entidades cadastradas: 64 Entidades com site: 29 Com descrição: 14  

Arquivo da Cúria Diocesana de Nova Iguaçu 
https://www.facebook.com/pg/Arquivo-da-Cúria-
Diocesana-de-Nova-Iguaçu-1647364225533406/ Não possui 

A página estava no 
ar em agosto 

Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro 
http://www.rio.rj.gov.br/web/arquivogeral/prin

cipal 

Próprio:http://wpro.rio.rj.gov.br/arquivovirtual/web/ 
Texto:http://www.rio.rj.gov.br/web/arquivogeral/acer

vo-carlos-lacerda 
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Arquivo Histórico do Exército http://www.ahex.eb.mil.br/ 
O site indica a existência de um sistema chamado 

SISTARQ, porém ele não esteve operante durante a 
pesquisa 

http://sistemas.ahex.e
nsino.eb.br/sistarq/_pe

squisa.php 

Arquivo Histórico do Itamaraty http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/servicos#pesquisaarq Não possui  

Arquivo Histórico do Museu da República 
http://museudarepublica.museus.gov.br/arqui

vo/ 
Texto:http://museudarepublica.museus.gov.br/guia-

de-colecoes/ 
 

Arquivo Lyndolpho Silva http://r1.ufrrj.br/cpda/als/ Não possui  

Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro www.aperj.rj.gov.br/ AtoM : http://200.222.27.136/  

Arquivo-Museu de Literatura Brasileira 
http://www.casaruibarbosa.gov.br/interna.ph

p?ID_S=128 
SophiA: http://acervos.casaruibarbosa.gov.br/  

Casa de Oswaldo Cruz 
http://www.coc.fiocruz.br/index.php/patrimoni

o-cultural/acervo-arquivistico 
Base Arch (AtoM modificado) 

http://arch.coc.fiocruz.br/ 
 

Centro de Documentação da Aeronáutica http://www2.fab.mil.br/cendoc/ 
Disponibilizam um link para uma base de dados do 

acervo, porém não esteve operante durante a pesquisa 
10.52.132.7/cendoc/intern
et/base_internet/login.php 

Centro de Pesquisa e Documentação de História 
Contemporânea do Brasil 

http://cpdoc.fgv.br/ 
Accessus : 

http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/arquivo 
 

Diretoria do Patrimônio Histórico e Documentação 
da Marinha 

https://www.marinha.mil.br/dphdm/arquivo-
da-marinha 

Base Arch (ICA-AtoM modificado) 
http://www.arquivodamarinha.dphdm.mar.mil.br/icaa

tom-1.3.0/ 
 

Biblioteca Nacional 
Multiplos acervos arquivísticos: 

https://www.bn.gov.br/search/node/arquivo  

SophiA (descrições estão nos links dos acervos) 
http://bndigital.bn.gov.br/acervodigital 

Texto:https://www.bn.gov.br/producao/publicacoes/
arquivo-tobias-monteiro-inventario-analitico 

 

Fundação D. João VI de Nova Friburgo - Arquivo 
Pró-Memória 

http://www.djoaovi.com/arquivo 

texto http://www.djoaovi.com/inventarios-catalogos 
https://drive.google.com/drive/folders/0ByFgwx4oM
G1ZfjE4TlB1WUxnRFRZYVljTjRWbnplQmUxY1hze

Wgxd29GWHEwV0dtdUw1UXc 

Descrição do acervo 
de foto em planilhas 

no google drive 

Fundação de Arte de Niterói http://culturaniteroi.com.br/blog/?id=418 Não possui  

Centro de Pesquisa e Documentação da 
Fundação Oscar Niemeyer 

http://www.niemeyer.org.br/documenta%C3
%A7%C3%A3o-e-pesquisa 

Não possui  

Instituto de Pesquisas e Estudos Afro-Brasileiros http://ipeafro.org.br/acoes/acervo-ipeafro/ Não possui  

Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro https://ihgb.org.br/pesquisa/arquivo.html 
Próprio:https://ihgb.org.br/pesquisa/arquivo/itemlist/f

ilter.html?category=4&moduleId=157 

 

https://www.bn.gov.br/search/node/arquivo
https://www.bn.gov.br/search/node/arquivo
https://ihgb.org.br/pesquisa/arquivo/itemlist/filter.html?category=4&moduleId=157
https://ihgb.org.br/pesquisa/arquivo/itemlist/filter.html?category=4&moduleId=157
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Instituto Municipal de Assistência à Saúde Juliano 
Moreira 

http://www.ceimasjm.net.br/projetos_acervo_
fiocruz.html 

Não possui  

Instituto Municipal de Assistência a Saúde Nise da 
Silveira 

http://www.ccms.saude.gov.br/nisedasilveira/
preservacao-memoria.php 

Não possui  

Memória ER - Embaixadores do Rei 
http://memoria.embaixadoresdorei.org/acerv

o.html 
Não possui  

MNBA - Museu Nacional de Belas Artes http://mnba.gov.br/portal/biblioteca.html Não possui  

Museu da Justiça 
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/d

ir-gerais/dgcom/dgcom/ccmj/acervo 
SophiA: http://www4.tjrj.jus.br/acervo/  

Museu do Índio 
http://www.museudoindio.gov.br/component/
content/article/11-institucional/427-o-museu-

do-indio-e-seus-arquivos 

Base Arch (ICA-AtoM modificado): 
http://basearch.museudoindio.gov.br/ 

 

Museu Histórico Nacional http://mhn.museus.gov.br/index.php/acervo/ Não possui  

Museu Imperial 
http://www.museuimperial.gov.br/palacio/arq

uivo-historico.html 

Texto:http://www.museuimperial.gov.br/component/
content/article/134-arquivo-historico-pt/4349-

instrumentos-de-pesquisa.html 
Dspace (dami) 

http://www.museuimperial.gov.br/dami/ 

 

Museu Nacional da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro 

http://www.museunacional.ufrj.br/dir/omuseu/
arquivo.html 

Não possui  

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/d

ir-gerais/dgcon/degea/apresentacao 
Texto:http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/di

r_gerais/dgcon/degea/fundos-documentais 
Somente descrição 

dos fundos 

Universidade Federal Fluminense http://www.arquivos.uff.br/ Não possui  

Rondônia Entidades cadastradas: 1 Entidades com site: 0 Com descrição: 0  

Roraima Entidades cadastradas: 1 Entidades com site: 0 Com descrição: 0  

Santa Catarina Entidades cadastradas: 20 Entidades com site: 12 Com descrição: 4  

Arquivo Histórico de Balneário Camboriú http://culturabc.com.br/arquivo-historico/ 
Os acervos iconográfico e documental estão no 

Pergamum:http://pergamum.balneariocamboriu.sc.gov.br 
 

Arquivo Histórico de Joinville https://www.joinville.sc.gov.br/institucional/ahj/ Não possui  

Arquivo Histórico do Município de Florianópolis 
http://www.pmf.sc.gov.br/entidades/sadm/ind

ex.php?cms=institucional+arquivo& 
Não possui  

sophia:%20http://www4.tjrj.jus.br/acervo/
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Arquivo Histórico Eclesiástico de Santa Catarina http://arquifln.org.br/arquivo-historico/ Não possui  

Arquivo Histórico Eugênio Victor Schmöckel 
http://www.jaraguadosul.sc.gov.br/apresenta

cao-arquivo-historico-municipal-eugenio-
victor-schmockel 

Não possui  

Arquivo Histórico José Ferreira da Silva http://arquivodeblumenau.com.br/ Texto: http://arquivodeblumenau.com.br/catalogos/  

Arquivo Público do Estado de Santa Catarina 
http://www.sea.sc.gov.br/index.php?option=c
om_content&task=view&id=90&Itemid=248&l

ang=brazilian_portuguese 

Tem a opção de pesquisar no acervo do arquivo no 
Biblioshop: 

http://biblio.sea.sc.gov.br/biblioshop/publico/acervo/ 
 

Arquivo Público e Histórico do Município de 
Tubarão 

http://tubarao.sc.gov.br/cms/pagina/ver/codM
apaItem/95336 

Não possui  

Arquivo Público Municipal de Chapecó 
https://www.chapeco.sc.gov.br/cultura/index.

php?r=conteudo&idconteudo=13 
Não possui  

Centro de Memória do Oeste de Santa Catarina 
https://www.unochapeco.edu.br/centro-de-

memoria-de-santa-catarina 
Não possui  

Fundação Genésio Miranda Lins 
http://itajai.sc.gov.br/e/fundacao-genesio-

miranda-lins 
Não possui  

Universidade Federal de Santa Catarina http://arquivocentral.ufsc.br/ 
Texto: http://arquivocentral.ufsc.br/instrumentos-de-

pesquisa/indice-fundo-aberto/ 
 

Sergipe Entidades cadastradas: 3 Entidades com site: 2 Com descrição: 2  

Instituto Histórico e Geográfico de Sergipe http://www.ihgse.org.br/arquivo.asp Descrição dos fundos na própria página do arquivo  

Instituto Marcelo Déda http://www.institutomarcelodeda.com.br/ 
AtoM:http://ica.institutomarcelodeda.com.br/index.p
hp/arquivo-marcelo-d-da-chagas;isad?sf_culture=pt 

 

São Paulo Entidades cadastradas: 56 Entidades com site: 43 Com descrição: 31  

Acervo Histórico da Assembleia Legislativa de 
São Paulo 

https://www.al.sp.gov.br/acervo-historico/ 
Sistema próprio:https://www.al.sp.gov.br/acervo-

historico/base-de-dados/ 
 

Arquivo "Arino Sant'Ana de Barros" 
https://www.facebook.com/pg/arquivopublico

decaraguatatuba 
Não possui 

Não possui site, mas 
possui página no 

Facebook atualizada 
recentemente 

Arquivo Central do Sistema de Arquivos da 
UNICAMP 

http://www.siarq.unicamp.br/siarq/ 
Texto e o PESQUISARQH: 

http://www.siarq.unicamp.br/siarq/consulta-
acervo.html 
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Arquivo Edgard Leuenroth - Centro de Pesquisa e 
Documentação Socia 

https://www.ael.ifch.unicamp.br/ 

Texto:https://www.ael.ifch.unicamp.br/instrumentos-
pesquisa 

PESQUISARQH: 
https://www.sistemas.unicamp.br/servlet/pckSahuAplicaca

o.ConsultaListaFundos.PryResultadoListaFundos 

 

Arquivo Histórico de São Paulo 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secret

arias/cultura/arquivo_historico/ 

Duas bases de dados fotográficas distintas do 
mesmo arquivo: 

http://www.arquiamigos.org.br/foto/ 
http://www.acervosdacidade.prefeitura.sp.gov.br/PORTAL

ACERVOS/ExibirAcervo.aspx?cdAcervo=9 

 

Arquivo Municipal de Barueri 
http://portal.barueri.sp.gov.br/secretarias/arq

uivo-municipal/arquivos-municipais 
Não possui  

Arquivo Municipal de Campinas 
http://campinas.sp.gov.br/governo/secretaria
-de-governo/dgidac/arquivo_municipal.php 

ICA-AtoM:  http://arq-camp.campinas.sp.gov.br/  

Arquivo Público de Ana Lagôa http://www.arqanalagoa.ufscar.br/ 
Sistema próprio: 

http://www.arqanalagoa.ufscar.br/db/pesquisaDocu
mentos.asp 

 

Arquivo Público do Estado de São Paulo http://www.arquivoestado.sp.gov.br/site/ 

ICA-AtoM: http://icaatom.arquivoestado.sp.gov.br/ica-
atom/destaques.php 

Próprio:http://www.arquivoestado.sp.gov.br/site/acervo/gui
a/guia_antigo 

 

Arquivo Público e Histórico de Ribeirão Preto 
http://www.arquivopublico.ribeiraopreto.sp.go

v.br/scultura/arqpublico/i14index.php 

Um guia em texto (PDF) e pesquisa na base de 
dados nessa página: 

http://www.arquivopublico.ribeiraopreto.sp.gov.br/sc
ultura/arqpublico/i14indice.htm 

 

Arquivo Público e Histórico do Município de Rio 
Claro 

http://www.aphrioclaro.sp.gov.br/ 
Texto: 

http://aphrioclaro.sp.gov.br/fundos-e-colecoes/ 

Possui um link 
chamado “ATOM” no 
site, porém não leva a 

base de dados e 
pesquisando não 

foram encontrados 
outros links 

Arquivo Público e Histórico Municipal Sérgio 
Buarque de Holanda 

https://arquivoportofeliz.wordpress.com/ Não possui  

ica-atom:%20http://icaatom.arquivoestado.sp.gov.br/ica-atom/destaques.phpPróprio:http://www.arquivoestado.sp.gov.br/site/acervo/guia/guia_antigo
ica-atom:%20http://icaatom.arquivoestado.sp.gov.br/ica-atom/destaques.phpPróprio:http://www.arquivoestado.sp.gov.br/site/acervo/guia/guia_antigo
ica-atom:%20http://icaatom.arquivoestado.sp.gov.br/ica-atom/destaques.phpPróprio:http://www.arquivoestado.sp.gov.br/site/acervo/guia/guia_antigo
ica-atom:%20http://icaatom.arquivoestado.sp.gov.br/ica-atom/destaques.phpPróprio:http://www.arquivoestado.sp.gov.br/site/acervo/guia/guia_antigo
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Arquivo Público Municipal de São José do Rio 
Preto 

http://www.riopreto.sp.gov.br/PortalGOV/do/s
ubportais_Show?c=61856 

Não possui  

Arquivo Público Municipal Nilson Cardoso de 
Carvalho 

http://www.promemoria.indaiatuba.sp.gov.br/
arquivo-publico/arquivo-publico-municipal-

nilson-cardoso-de-carvalho/ 
Não possui  

Arquivos Históricos do Centro de Lógica, 
Epistemologia e História da Ciência 

http://www.cle.unicamp.br/index.php/content/
arquivoshistoricos 

AtoM:https://www.cle.unicamp.br/atom/index.php/?s
f_culture=pt_BR 

 

Centro de Documentação e Pesquisa Vergueiro http://www.cpvsp.org.br/ 
Próprio:http://www.cpvsp.org.br/cartazes.php 

Texto:http://www.cpvsp.org.br/dossies.php 
 

Centro de Documentação Cultural "Alexandre 
Eulalio" 

http://www3.iel.unicamp.br/cedae/ 

Texto:http://www3.iel.unicamp.br/cedae/guia.php?vi
ew=list 

Próprio:http://www3.iel.unicamp.br/cedae/cedae.php
?view=base_dados 

 

Centro de Documentação do Sindicato dos 
Bancários de São Paulo 

http://spbancarios.com.br/cedoc 
Archivia DMS: 

http://cedoc.spbancarios1.com.br/cedoc/dms/apps/p
ortal/index.php 

 

Centro de Documentação e Memória da UNESP http://www.cedem.unesp.br/ 
Texto:http://www.cedem.unesp.br/Home/Acervo/gui

adoacervo.pdf 
Alexandria:http://www.cedem.unesp.br/#!/consulta/ 

 

Centro de Documentação e Memória Sindical da 
CUT 

http://cedoc.cut.org.br/ 

Listagem dos fundos em texto: 
http://cedoc.cut.org.br/acervo/fundos-e-colecoes 

Base de dados própria: 
http://cedoc.cut.org.br/acervo/livros-e-

folhetos/?busca=todos 

 

Centro de Documentação Histórica da Fundação 
Romi 

http://www.fundacaoromi.org.br/fundacao/ce
doc/?pag=cedoc 

Próprio: http://cdoc.fundacaoromi.org.br/  

Centro de Memória - Unicamp http://www.cmu.unicamp.br/ 

Links para PESQUISARQH e uma base de dados 
própria do arquivo: 

https://www.cmu.unicamp.br/index.php#!html/conteu
do.html?c=49 

 

Centro de Memória Bunge 
http://www.fundacaobunge.org.br/projetos/ce

ntro-de-memoria-bunge/ 
Próprio:http://www.fundacaobunge.org.br/acervocm

b/fundos-e-colecoes/ 
 

Centro de Memória Operária e Popular http://www.memoriaoperaria.org.br/ 
http://www.memoriaoperaria.org.br/index.php?optio

n=com_docman&Itemid=65 
 

http://cedoc.cut.org.br/acervo/fundos-e-colecoes
http://cedoc.cut.org.br/acervo/fundos-e-colecoes
http://cedoc.cut.org.br/acervo/fundos-e-colecoes
http://cedoc.cut.org.br/acervo/fundos-e-colecoes
http://cedoc.cut.org.br/acervo/fundos-e-colecoes
Links%20para%20PESQUISARQH%20e%20uma%20base%20de%20dados%20própria%20do%20arquivo:%20https:/www.cmu.unicamp.br/index.php#!html/conteudo.html?c=49
Links%20para%20PESQUISARQH%20e%20uma%20base%20de%20dados%20própria%20do%20arquivo:%20https:/www.cmu.unicamp.br/index.php#!html/conteudo.html?c=49
Links%20para%20PESQUISARQH%20e%20uma%20base%20de%20dados%20própria%20do%20arquivo:%20https:/www.cmu.unicamp.br/index.php#!html/conteudo.html?c=49
Links%20para%20PESQUISARQH%20e%20uma%20base%20de%20dados%20própria%20do%20arquivo:%20https:/www.cmu.unicamp.br/index.php#!html/conteudo.html?c=49
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Centro de Memória, Arquivo e Cultura do TRT da 
15ª Região 

http://portal.trt15.jus.br/centro-de-memoria 

Base de dados própria: 
http://www.trt15.jus.br/consulta/owa/pCentroMemoria.wFor

mCentroMemoria 
SIABI: http://www.trt15.jus.br/siabi-
memo/Telas/w_busca_memo.php 

 

Centro de Memória, Documentação e Hemeroteca 
Sindical "Florestan Fernandes" 

http://www.fct.unesp.br/#!/pesquisa/cemosi/a
cervo/apresentacao/ 

Texto: 
http://www.fct.unesp.br/#!/pesquisa/cemosi/acervo2

554/colecao-categoria-bancarios/ 
 

Fundação Arquivo e Memória de Santos http://www.fundasantos.org.br/page.php?203 

Descrição em páginas de texto dos fundos: 
http://www.fundasantos.org.br/page.php?16 

Gallery (possui uma descrição básica junto às fotos) 
http://www.fundasantos.org.br/galeria/main.php 

 

Fundação Mario Covas 
http://www.fundacaomariocovas.org.br/centr

o-de-memoria/ 
Texto:http://www.fundacaomariocovas.org.br/centro

-de-memoria/acervo/ 
 

Fundação Perseu Abramo 
https://fpabramo.org.br/csbh/acervo-

historico-2/ 
Não possui  

Fundação Pró-Memória de São Carlos 
http://www.promemoria.saocarlos.sp.gov.br/i
ndex.php?option=com_content&view=article

&id=64&Itemid=142 

texto:http://www.promemoria.saocarlos.sp.gov.br/ac
ervo-files/historias-sc/guia-de-fundos.pdf 

 

Instituto Butantan 
http://www.butantan.gov.br/cultura/nucleos/n

doc/Paginas/default.aspx 
Não possui  

Instituto de Estudos Brasileiros da Universidade 
de São Paulo 

http://www.ieb.usp.br/sobre-o-ieb/arquivo-2-
2/ 

Próprio:http://200.144.255.59/catalogo_eletronico/c
onsultaAcervosArquivo.asp 

 

Instituto Paulo Freire 
http://www.paulofreire.org/acervo-paulo-

freire 

Dspace (conferir depois): 
http://www.acervo.paulofreire.org:8080/jspui/;jsessio

nid=A2AAE749B7B1682C9C368582B1783575 
 

Intercâmbio, Informaçoes, Estudos e Pesquisas 
http://www.iiep.org.br/2017/04/12/escolher-

um-titulo/ 
Não possui  

Memorial da Resistência de São Paulo 
http://www.memorialdaresistenciasp.org.br/m

emorial/ 
Não possui  

Museu da Imigração do Estado de São Paulo 
(antigo Memorial do Imigrante) 

http://www.inci.org.br/acervodigital/ 
Próprio: 

http://www.inci.org.br/acervodigital/fotografias.php 
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Museu da Imagem e do Som de São Paulo http://www.mis-sp.org.br/acervo 

Próprio: http://acervo.mis-sp.org.br/termo-bd 
Texto: http://www.mis-

sp.org.br/sites/default/files/catalogo_seletivo_fundo
_mis.compressed.pdf 

 

Museu de Saúde Pública Emílio Ribas 
http://www.butantan.gov.br/cultura/museus/

museuemilioribas/Paginas/default.aspx 
Não possui  

Museu Geológico Valdemar Lefèvre http://mugeo.sp.gov.br/acervo/ Não possui  

Pinacoteca do Estado de São Paulo 
http://pinacoteca.org.br/acervo/arquivo-e-

historia/ 
WWWISIS:http://biblioteca.pinacoteca.org.br:9090/s

ite/php/index.php 
 

STI da Produção, Transporte, Instalação e 
Distribuição do Gás Canalizado do Estado de SP - 

SINDGASISTA 
http://www.sindgasista.org.br/cdm.html Não possui  

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região SP 
http://www.trtsp.jus.br/institucional/gestao-

documental 

Texto: http://www.trtsp.jus.br/institucional/gestao-
documental/232-institucional/gestao-documental/17948-

processos-de-guarda-permanente 

 

Universidade Federal de São Carlos http://www.bco.ufscar.br/acervos-bco 

Pergamum: http://www.pergamum.ufscar.br/ 
Wxis:http://200.136.207.104/alexandria/colesp/pescolesp3

.htm 
Dspace: https://repositorio.ufscar.br/ 

 

Tocantins Entidades cadastradas: 1 Entidades com site: 0 Com descrição: 0  

TOTAL: 371 184 99  

  

http://www.trtsp.jus.br/institucional/gestao-documental/232-institucional/gestao-documental/17948-processos-de-guarda-permanente
http://www.trtsp.jus.br/institucional/gestao-documental/232-institucional/gestao-documental/17948-processos-de-guarda-permanente
http://www.trtsp.jus.br/institucional/gestao-documental/232-institucional/gestao-documental/17948-processos-de-guarda-permanente
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APÊNDICE B – REPOSTAS DO QUESTIONÁRIO ENVIADO AS ENTIDADES CUSTODIADORAS 

Caracterização do Acervo 
(essas questões permitiram múltiplas respostas) 

Questão Opção 
AtoM 

Online 
(9) 

Atom 
Em teste 

(2) 

ICA-AtoM 
(1) 

Gestão 
(1) 

Texto  
(6) 

Quais os níveis de 
descrição utilizados no 
quadro de arranjo do 

acervo original? 

Fundo 9 2 1 1 3 

Seção/Subseção 5 0 1 0 3 

Série/Subsérie 9 1 1 1 3 

Dossiê/Processo 8 0 1 1 2 

O acervo possui outra forma de organização 0 0 0 0 0 

O acervo não possui quadro de arranjo 0 0 0 0 1 

Grupo, Subgrupo 2 1 0 0 0 

Outro 1 0 0 1 0 

Quais instrumentos de 
pesquisa já foram 

desenvolvidos para o 
acervo? 

Guia 6 2 0 1 1 

Inventário 6 2 0 0 1 

Catálogo 6 2 0 1 3 

Índice 1 1 1 0 1 

Não foram elaborados instrumentos 1 0 0 0 1 

Outro 1 0 0 1 1 

Quais as normas e 
recomendações foram 
usadas na elaboração 

desses instrumentos de 
pesquisa? 

ISAD(G) 7 1 0 0 2 

NOBRADE 8 1 0 1 2 

ISAAR (CPF) 5 1 0 0 0 

ISDIAH  2 0 0 0 0 

ISDF  1 0 0 0 0 

A descrição não é normatizada 0 1 1 0 2 

Outro 0 0 0 0 0 

Quais outros recursos 
foram utilizados para 

representar a descrição 
do acervo em forma 

automatizada? 

A descrição foi registrada em programas de planilha (ex:Excel) e inserida 
posteriormente (em lote ou manualmente) na ferramenta automatizada. 

6 0 0 0 2 

A descrição foi registrada em programas de bancos de dados locais (Ex:Access) e 
inserida posteriormente na ferramenta automatizada 

1 0 0 0 0 

O acervo foi descrito em formato de texto (Ex: Word) e inserido na ferramenta através 
de formulários de cadastramento  

4 2 1 3 2 
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A equipe de TI desenvolveu utilitários para extrair e converter a descrição para ser 
inserida em lote para a ferramenta automatizada 

0 0 0 1 0 

A descrição já existia em suportes textuais impressos ou manuscritos (livros de registro, 
fichas catalográficas, publicações, etc.) e foi inserida manualmente nos formulários da 
ferramenta automatizada 

4 1 0 0 3 

Não foram utilizados outros recursos além dos formulários de inserção da ferramenta 
automatizada 

1 0 0 0 0 

Outro 0 0 0 0 1 

Quais elementos são 
utilizados no instrumento 
de descrição arquivística 

que é (ou será) 
disponibilizado online? 

Fundo 9 2 1 1 4 

Seção/Subseção 5 1 1 0 3 

Série/Subsérie 9 2 1 1 4 

Dossiê/Processo 8 2 1 1 2 

Item Documental 9 2 0 1 2 

Entidade Custodiadora 7 2 1 1 2 

Entidade Produtora (Autoridade Arquivística) 4 0 1 1 1 

Pontos de acesso (assuntos, locais, pessoas) 9 2 1 1 3 

Grupo, Subgrupo 2 1 0 0 0 

Função 1 0 0 1 0 

Outro 0 0 0 0 1 

Quais normas são 
utilizadas no instrumento 
de descrição arquivística 

que é (ou será) 
disponibilizado online? 

ISAD(G) 4 1 1 0 2 

NOBRADE 7 1 1 1 3 

ISAAR (CPF) 4 1 1 0 1 

ISDIAH  3 1 1 0 1 

ISDF  2 0 0 0 0 

Outro 0 0 0 0 1 

A instituição disponibiliza 
online versões 

digitalizadas dos 
documentos descritos? 

Sim 6 0 1 1 3 

Não 1 1 0 0 2 

Em planejamento 2 1 0 0 1 

Existem impedimentos 
legais à disponibilização 

dos documentos 
digitalizados junto à 

A existência de documentos sigilosos que não podem ser divulgados na internet 5 0 1 1 0 

O acervo possui material com direitos autorais pertencentes a terceiros 3 2 0 1 0 

Não, todo o conteúdo do acervo está disponível ao público 3 0 0 0 5 
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descrição arquivística? Outro 3 0 0 0 1 

Ferramenta Utilizada  

Questão Opção 
AtoM 

Online 
(9) 

Atom 
Em teste 

(2) 

ICA-AtoM 
(1) 

Gestão 
(1) 

Texto  
(6) 

Disponibilidade e 
abrangência da 

documentação do 
software 

A documentação é completa e adequada para a implantação 2 0 0 1 
Não 

realizaram a 
implantação 

A documentação foi suficiente para a implantação, mas apresentando dificuldades para 
compreensão ou falta de informações completas 

4 1 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

A documentação foi insuficiente para a implantação, requerendo outros esforços 3 1 1 0 

Não 
realizaram a 
implantação 

A documentação não foi consultada. 0 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Outro 0 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Suporte oferecido pelo 
desenvolvedor do 

software 

O suporte foi disponível e adequado para a implantação da ferramenta 0 1 0 1 
Não 

realizaram a 
implantação 

O suporte foi suficiente para implantação, porém apresentou falhas em alguns aspectos 4 1 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

O suporte disponibilizado é precário e não foi muito útil 1 0 0 0 

Não 
realizaram a 
implantação 

A ferramenta não dispõe de nenhuma forma de suporte por parte dos desenvolvedores 0 0 1 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Não foram utilizados serviços de suporte 2 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Outro 2 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Suporte da comunidade 
de usuários 

A ferramenta possui uma grande comunidade ativa de usuários online dispostos a 
ajudar novos utilizadores 

4 2 1 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

A ferramenta possui comunidades ativas de usuários online, porém com pouca 
produção de conteúdo útil e sem prestar muito auxílio aos novos utilizadores 

0 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

A comunidade de usuários é pouco participativa ou quase não existente 2 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 
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A equipe do projeto não interagiu com outros usuários online. 2 0 0 1 
Não 

realizaram a 
implantação 

Outro 1 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Complexidade da 
plataforma para 

instalação do software 

A plataforma foi instalada facilmente sem grande complicações 2 1 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

A plataforma foi instalada pela equipe, mas isso demandou por esforços e 
estudos adicionais em função da sua complexidade 

4 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

A equipe de teve dificuldades em instalar a plataforma, necessitando apoio 
externo (consultoria) 

2 1 1 1 
Não 

realizaram a 
implantação 

A equipe não participou do processo de instalação 0 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Outro 1 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Facilidade de 
customização 

A ferramenta disponibilizou amplas opções de customização, contando com 
uma interface intuitiva e de fácil utilização 

5 2 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

A ferramenta disponibilizou amplas opções de customização, porém a 
interface de configuração é extremamente confusa 

2 0 0 1 
Não 

realizaram a 
implantação 

As opções de customização são limitadas 3 0 1 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

A ferramenta não possui opções de customização 0 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Estas funções não foram testadas 1 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Outro 0 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Interface de usuário 

A interface é intuitiva e de fácil utilização 4 1 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Algumas funções são de difícil utilização, mas não impedem um uso efetivo da 
ferramenta 

5 0 0 1 

Não 
realizaram a 
implantação 

A dificuldade de utilização da ferramenta atrapalha consideravelmente o seu uso 0 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Outro 0 1 1 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Desempenho e Com bom desempenho e estável 5 1 0 1 
Não 

realizaram a 
implantação 
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estabilidade 
Estável mas com desempenho insatisfatório 1 0 0 0 

Não 
realizaram a 
implantação 

Com bom desempenho mas apresentando ocasionais erros ou travamentos 3 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Com desempenho insatisfatório e altamente instável 0 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Outro 0 1 1 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Capacidade da 
ferramenta em 

representar a descrição 
arquivística de forma 

adequada 

Os recursos disponibilizados são adequados para a descrição, sendo capaz de 
representar todos os elementos 

8 2 1 1 

Não 
realizaram a 
implantação 

Foi possível realizar a descrição arquivística, porém alguns elementos não puderam 
ser representados 

0 0 0 0 

Não 
realizaram a 
implantação 

Não foi possível realizar uma descrição adequada com os recursos disponíveis 0 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Outro 1 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Suporte a normas 
estabelecidas de 

descrição arquivística 

A ferramenta disponibiliza opções de normas de descrição adequadas 8 2 1 1 
Não 

realizaram a 
implantação 

As normas de descrição disponibilizadas são limitadas ou inadequadas à descrição 
arquivística 

0 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

A ferramenta não suporta normas de descrição arquivística 0 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Estas funções não foram testadas 1 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Outro 0 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Disponibilidade de 
padrões de 

interoperabilidade 

A ferramenta disponibiliza padrões de interoperabilidade adequados 4 1 1 1 
Não 

realizaram a 
implantação 

Os padrões de interoperabilidade utilizados apresentam incompatibilidades quando 
transferidos ou recebidos de outros sistemas 

0 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

A ferramenta não suporta nativamente mas permite através de extensões ou plug-ins 0 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

A ferramenta não disponibiliza padrões de interoperabilidade 0 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Estas funções não foram testadas 5 1 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Outro 0 0 0 0 
Não 

realizaram a 
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implantação 

Facilidade de uso das 
funcionalidades de 
importação em lote 

A ferramenta desempenha bem estas funções 1 1 1 1 
Não 

realizaram a 
implantação 

O desempenho destas funções deixa a desejar 1 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

As funções existem mas não estão operantes (ocorrem erros ou travamentos quando 
utilizadas) 

3 0 0 0 

Não 
realizaram a 
implantação 

A ferramenta não possui funções de importação em lote 0 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Estas funções não foram testadas 4 1 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Outro 0 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Projeto de Implantação 

Questão Opção 
AtoM 

Online 
(9) 

Atom 
Em teste 

(2) 

ICA-AtoM 
(1) 

Gestão 
(1) 

Texto  
(6) 

Elaboração do projeto 

Fácil 3 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Médio 2 2 0 1 
Não 

realizaram a 
implantação 

Difícil 2 0 1 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Etapa não realizada 2 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Identificação dos 
requisitos a serem 

atendidos 

Fácil 2 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Médio 5 2 0 1 
Não 

realizaram a 
implantação 

Difícil 1 0 1 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Etapa não realizada 1 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Organização e descrição 
do acervo 

Fácil 3 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Médio 5 2 1 1 
Não 

realizaram a 
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implantação 

Difícil 1 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Etapa não realizada 0 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Escolha do software a ser 
utilizado na descrição 

Fácil 7 2 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Médio 2 0 1 1 
Não 

realizaram a 
implantação 

Difícil 0 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Etapa não realizada 0 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Instalação do software e 
hardware necessários 

Fácil 1 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Médio 4 1 0 1 
Não 

realizaram a 
implantação 

Difícil 3 1 1 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Etapa não realizada 1 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Inserção da descrição do 
acervo na ferramenta 

Fácil 5 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Médio 4 1 0 1 
Não 

realizaram a 
implantação 

Difícil 0 0 1 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Etapa não realizada 0 1 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Operação e configuração 
do software 

Fácil 2 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Médio 4 2 0 1 
Não 

realizaram a 
implantação 

Difícil 3 0 1 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Etapa não realizada 0 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 
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Infraestrutura Organizacional e Apoio Institucional 

Questão Opção 
AtoM 

Online 
(9) 

Atom 
Em teste 

(2) 

ICA-AtoM 
(1) 

Gestão 
(1) 

Texto  
(6) 

Quantidade de 
funcionários capacitados 

para realizar as 
atividades arquivísticas 

Satisfatória 2 1 1 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Insuficiente 7 1 0 1 
Não 

realizaram a 
implantação 

Não existente 0 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Quantidade de 
funcionários capacitados 

para realizar as 
atividades de TI 

Satisfatória 2 0 1 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Insuficiente 6 1 0 1 
Não 

realizaram a 
implantação 

Não existente 1 1 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Quantidade de 
funcionários designados 
para a equipe do projeto 

Satisfatória 2 1 0 1 
Não 

realizaram a 
implantação 

Insuficiente 6 1 1 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Não existente 1 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Verba disponível ao 
projeto 

Satisfatória 2 0 0 1 
Não 

realizaram a 
implantação 

Insuficiente 3 1 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Não existente 4 1 1 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Eficiência do 
departamento financeiro 

na compra de 
equipamentos ou 

contratação dos serviços 
relacionados ao projeto 

Satisfatória 2 0 0 1 
Não 

realizaram a 
implantação 

Insuficiente 3 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Não existente 4 2 1 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Disponibilidade de Satisfatória 5 1 1 1 
Não 

realizaram a 
implantação 
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servidores de 
hospedagem e 

armazenamento 

Insuficiente 4 1 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Não existente 0 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Suporte e assistência 
técnica 

Satisfatória 4 1 0 1 
Não 

realizaram a 
implantação 

Insuficiente 5 1 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Não existente 0 0 1 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Realização de oficinas e 
capacitações no uso do 
software relacionado à 

descrição do acervo 

Satisfatória 4 2 0 1 
Não 

realizaram a 
implantação 

Insuficiente 1 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Não existente 4 0 1 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Comprometimento da 
Direção 

Satisfatória 7 1 1 1 
Não 

realizaram a 
implantação 

Insuficiente 2 1 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Não existente 0 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Integração do projeto na 
cultura organizacional e 
aceitação a mudanças 

Satisfatória 5 0 1 1 
Não 

realizaram a 
implantação 

Insuficiente 4 2 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Não existente 0 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

A existência de políticas 
de difusão do acervo 

Satisfatória 6 0 1 0 
Não 

realizaram a 
implantação 

Insuficiente 3 2 0 1 
Não 

realizaram a 
implantação 

Não existente 0 0 0 0 
Não 

realizaram a 
implantação 
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APÊNDICE C – LISTA DE INSTALAÇÕES DO ATOM E ICA-ATOM 

Instituição  Versão do software  
Descrições 
registradas 

Objetos 
digitais 

Última atualização  Normas e convenções  Observações 

Arquivo Público do Estado da Bahia AtoM 2.3.1  4718 3863 set/2017 
NOBRADE, ISDIAH, 

sem descrição de funções 
 

Arquivo Nacional 
(Diretório Brasil de Arquivos (DIBRARQ) 

AtoM 2.3.0 10294 
9568 

 
ago/2017 

NOBRADE, ISDIAH, 
sem descrição de funções 

 

Arquivo Nacional 
(Guia de fontes para a história da Holanda 

e dos holandeses no Brasil) 
ICA-AtoM 1.3 17 

26 
 

ago/2017 
ISDIAH, 

sem funções 
 

Arquivo da Câmara dos Deputados AtoM 2.2.0 4956 3334 abr/ 2015   
ISAD(G), ISAAR(CPF), ISDF, 

ISDIAH, 
sem descrição de funções 

 

Arquivo Central da Universidade de 
Brasília 

AtoM 2.2.0 12915 12025 dez/2017 
Não foram encontradas 

referências às normas utilizadas, 
descrevem funções 

 

 Assembleia Legislativa do Estado de 
Minas Gerais 

AtoM 2.1.2 23137 0 out/2017 
NOBRADE, ISDIAH, sem 

descrição de funções 
 

Centro de Documentação e Memória da 
UNICENTRO-PR  

AtoM 2.3.1 175 80 out/2017 
NOBRADE, ISAD(G), sem 

descrição de funções 
 

Arquivo do Instituto Evandro Chagas AtoM 2.3.0 295* 259* jul/2016 
NOBRADE, sem descrição de 

funções 

Diz ICA-AtoM na barra do site mas 
os sistema utilizado é o AtoM 
 
* Pesquisa com elasticsearch está 
inativa, foram somados o 
conteúdos dos fundos que 
puderam ser acessados pela 
página inicial  
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Essa limitação também impediu o 
levantamento dos registros de 
autoridade e entidades 
custodiadoras.  

 Arquivo Histórico do Instituto de Artes 
(AHIA), da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul 
ICA-AtoM - - - - 

Por estar fora do ar não foi 
possível captar as informações.  

Arquivo Histórico Municipal de Santa Maria ICA-AtoM 1.3 78815 77637  dez/2013 
Sem norma especificada, sem 

descrição de funções 

Verificou-se que os itens 
aparecem duplicados (149831) 

como versões sem objetos 
digitais, então foi subtraído o 

número destes resultados 

Arquivo Histórico Municipal João Spadari 
Adami 

AtoM 2.3.0 9052 6420 2017 
Sem norma especificada, sem 

descrição de funções 

Existem referências a 2017 na 
descrição, mas não foram 

encontradas as datas exatas da 
última atualização 

Instituto Federal de Educação Ciência e 
Tecnologia do Rio Grande do Sul - 

Campus Porto Alegre 
AtoM 2.4.0 869 831 dez/2017 

ISAAR CPF e ISAD(G), sem 
descrição de funções 

 

Justiça Federal da 4ª Região AtoM 2.1.2 14 199 out/2017 
ISAAR CPF e ISAD(G) e 

NOBRADE, sem descrição de 
funções 

 

Memorial do Legislativo do Rio Grande do 
Sul 

AtoM 2.2.1 3115 629 nov/2017 
ISAD(G), possuem descrição de 

funções 
 

Universidade Federal de Santa Maria AtoM 2.3.0 11261 10334 dez/2017 
NOBRADE, ISDIAH, ISDF, 

possuem descrição de funções 
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Universidade Federal de Ciências da 
Saúde de Porto Alegre 

AtoM 2.4.0 10119 8203  nov/2017 
NOBRADE , ISAD(G), 

DUCHEIN, sem descrição de 
funções 

 

Arquivo Geral da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul 

ICA-AtoM 1.3.1 25 0 set/2016 
NOBRADE, sem descrição de 

funções 
 

Universidade Federal do Rio Grande AtoM 2.2.0 226 220 fev/2017 
ISAD(G), ISDIAH, ISAAR, sem 

descrição de funções 
 

Arquivo Público do Estado do Rio de 
Janeiro 

AtoM 
2.2.1 

22160 0 out/2017 
NOBRADE, ISDIAH, sem 

descrição de funções 
 

Casa de Oswaldo Cruz 
Base Arch (AtoM 

2.3.0 
customizado) 

34552 10962 dez/2017 
ISDIAH, sem descrição de 

funções 
 

Arquivo da Marinha  
Base Arch (ICA-

AtoM 1.3.0 
customizado) 

16645 6886 nov/2017 
Não especificado, sem 
descrição de funções 

 

Museu do Índio 
Base Arch (ICA-

AtoM 1.3.0 
customizado) 

1 0 ago/2013 
Não especificado, sem 
descrição de funções 

Só possui uma série descrita 

Arquivo Público do Estado do Espírito 
Santo 

ICA-AtoM 1.3.1 1411 1  mar/2015 
ISAD(G), ISDIAH, sem 
descrição de funções 

Faz parte de uma colaboração 
com o curso de Arquivologia da 

UFES. 

Instituto Marcelo Déda AtoM 2.2.1 1206 564 set/2017 
Não especificado, sem 
descrição de funções 

 

Arquivo Municipal de Campinas ICA-AtoM 1.3.1 363 32 nov/2017 
Não especificado, descrevem 

funções 
 

Arquivo Público do Estado de São Paulo ICA-AtoM 1.3.1 1127 49 out/2017 
ISAD (G), ISAAR e ISDF, 

descrevem funções. 
6 funções  
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Arquivos Históricos do Centro de Lógica, 
Epistemologia e História da Ciência 

AtoM 2.4.0 3001 862 dez/2017 
ISAD (G), ISAAR e ISDF, 

descrevem funções 
1 função 

TOTAL 
17 AtoM 

9 ICA-AtoM 250466 152985    

 

  



117 
 

 

APÊNDICE D – AUTORIZAÇÃO DE ENTREVISTA DE TASSIARA JAQUELINE 

FANCK KICH 
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APÊNDICE E – AUTORIZAÇÃO DE ENTREVISTA DÉBORA DORNSBACH 

SOARES 
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APÊNDICE F – AUTORIZAÇÃO DE ENTREVISTA ANDREA GODOI DE ÁVILA 


